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Introdução 
Este trabalho teve por objectivo ajudar a enquadrar os esforços da Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento 
Orçamento e Gestão, para a criação de parâmetros e variáveis que irão 
compor os Indicadores de Qualidade do Governo Eletrônico. 
A sua concepção reflete uma visão global do Governo Eletrônico que deve 
trespassar as simples iniciativas departamentais e procura alcançar a 
totalidade do Estado nas suas relações com os cidadãos. 
Procurámos balancear textos teóricos e perspectivas práticas, resultantes de 
uma experiência de mais de 30 anos de utilização das tecnologias da 
informação na mudança e na melhoria do funcionamento da administração 
pública. 
Procurou-se estimular as boas práticas que integram serviços básicos 
integrais, quer sejam prestados por um só departamento quer sejam 
prestados por vários departamentos de vários ministérios ou de vários níveis 
de Governo. 
Não se pretendeu criar instrumentos de avaliação que estimulassem a 
concorrência entre organismos, para expor numa “feira de vaidades”, mas 
acima de tudo criar um conjunto de estímulos para o aperfeiçoamento 
cooperativo e convergente em torno das necessidades dos cidadãos.  
A universalidade do serviço prestado ao cidadão, como preocupação básica 
das administrações públicas, esteve sempre presente ao longo deste 
trabalho. Sabíamos à partida que o acesso aos meios eletrônicos ainda é 
muito desigual na sociedade brasileira, pelo que se deverá estimular os 
canais tradicionais de contato com o cidadão, embora de forma integrada e 
sincronizada com os novos canais interativos baseados na Internet. 
Mais do que um trabalho acabado, que não era possível assegurar num curto 
período de quatro semanas de permanência em Brasília, procurou-se 
fornecer alguns referenciais de pensamento, para quem está a coordenar a 
implementação do Governo Eletrônico brasileiro e que no futuro irá proceder 
à sua avaliação efectiva. 
Um agradecimento muito especial à Diretora do Governo Eletrônico dra 
Patrícia Pessi e aos dois técnicos que me acompanharam durante esta 
missão, o dr Leonardo Moreira Figueira e o dr Everson Lopes de Aguiar, pelo 
acolhimento e colaboração prestada em toda a missão. 
Não posso deixar de manifestar o meu testemunho sobre o entusiasmo 
político e técnico, manifestados pelo Secretário de Logística e Tecnologias de 
Informação, dr Rogério Santana e o seu Adjunto dr Rodrigo Cruz Assunção, 
na apresentação das suas perspetivas de Governo Eletrônico e Inclusão 
Digital. 
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O Governo Eletrônico 
O que é o Governo Eletrônico 

Poderemos definir o Governo Eletrônico como a utilização de tecnologias de 
informação e comunicação para melhorar a informação e os serviços 
oferecidos aos cidadãos, aumentando a eficiência e a eficácia da gestão 
pública e incrementando substantivamente a transparência do setor público e 
a transparência do cidadão. 

A governação na Sociedade da Informação deve basear-se nas redes e no 
acesso fácil de todos, a tudo, em qualquer lugar e a qualquer hora, criando 
condições de universalidade e democraticidade, através da prestação de 
serviços de forma integrada em múltiplos canais de forma autônoma e 
intermediada. 

O Governo Eletrônico é assim um esforço coletivo caracterizado por: 

• Uma forte ênfase no fornecimento de informação de cidadania e na 
prestação de serviços úteis a toda a Sociedade; 

• Uma profunda transformação da organização e funcionamento da 
administração pública; 

• Diferentes soluções e formas de implementação; 
• Uso intensivo das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 

mas não só; 
• Convergência, integração, sofisticação e maturidade dos processos 

centrados no Cidadão; 
• Passou a ser um fenômeno à escala global de implicações políticas, 

cívicas e econômicas. 

Vejamos outras propostas de definições para o Governo Eletrônico: 

* the use of technology to enhance the access to and delivery of government 
services to benefit citizens, business partners, and employees (Deloitte 
Research, 2000, p. 4); 

* electronic information-based services for citizens (e-administration) with 
reinforcement of participatory elements (edemocracy) to achieve objectives of 
balanced e-government (Bertelsmann Foundation, 2001, p. 4); 

* the use of information and communication technologies, particularly the 
Internet, as a tool to achieve better government (OECD, 2003, p. 63); 

* the use of information and communication technologies in all facets of the 
operations of a government organization (Koh & Prybutok, 2003, p. 34). 
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Figura 1 - Elementos para um conceito de Governo Eletrônico 

Um conceito polémico e equívoco: 

Nos países de língua latina discute-se bastante o equívoco entre os conceitos 
de “Governo Eletrônico” e “Administração Publica Electrônica”, que resultam 
da mesma palavra em inglês (e-Government), mas que merece tradução 
mais adequada na nossa língua, sob pena de se confundirem os dois níveis 
institucionais. Em português deveria ser Administração Publica Electrônica. 
A institucionalização do conceito Governo Eletrônico, por parte de alguns 
governantes, linearmente importado e traduzido pelas multinacionais anglo-
saxônicas, ao segmentarem os seus clientes por áreas de atividade, ignora 
que o Governo e a Administração Pública são entidades diferentes em 
qualquer país. 

Esquece-se que os Governos vão e a Administração Pública fica e que o 
processo de modernização e transformação do Estado deve assentar não 
apenas em estruturas de missão voláteis e limitadas no tempo mas sobretudo 
deve garantir estruturas permanentes que assegurem a continuidade da 
execução das medidas de política que vão surgindo atrás umas das outras, 
sem necessidade de rupturas para a sociedade.  

Quando falamos em Administração Pública Eletrônica falamos de sistemas 
administrativos horizontais que se traduzem no fornecimento contínuo de 
serviços eletrônicos aos cidadãos e às empresas, através da adequada 
partilha e reutilização da informação recolhida na sociedade. 

Quando falamos em Governo Eletrônico devemos querer nos referir (talvez) a 
um nível de acesso restrito aos Gabinetes dos Membros do Governo 
(assegurado por uma rede de comunicações distinta), permitindo 
nomeadamente o acesso a indicadores de gestão mais reservados, 
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automação do processo decisório e legislativo e outro tipo de trabalho 
cooperativo e eletrônico no seio da governação. 

Poderíamos quanto muito adotar o conceito Governação ou Governança 
Eletrônica, se quisermos incluir nela a chamada Democracia Eletrônica (e-
Democracy). Mesmo no livro "e-Gov" de Douglas Holmes, citado por muitos 
governantes em todo o mundo, o autor utiliza mesmo em lingua inglesa as 
relações A para A ou seja as relações internas dentro da Administração "The 
first place an e-business plan ought to go is government's own backyard, from 
A to A, or administration to administration (also known as G2G, or 
government to government)”. 

Neste trabalho utilizamos o conceito “Governo Eletrônico”, porque já passou 
a fazer parte da linguagem corrente dos nossos interlocutores e beneficiários 
no Brasil. 

Uma nova visão do Estado para o Governo Eletrônico 

"So they [the Government] go on in strange paradox, decided only to be undecided, 
resolved to be irresolute, adamant for drift, solid for fluidity, all-powerful to be 
impotent."                                    
                                                                                                    (Sir Winston Churchill) 

O Estado deve se reorganizar para a intergovernação cooperativa, horizontal 
e participada pelos cidadãos, por forma a tornar transparente e responsável a 
atuação de cada órgão interveniente. 

O Estado deve se reorganizar de forma a constituir uma autoridade 
reguladora dos relacionamentos horizontais entre organismos públicos, 
ajudando a identificar e a otimizar processos e quebrando as respetivas 
barreiras jurídicas, culturais, institucionais, políticas e territoriais. 

O Estado não pode trabalhar sozinho neste grande desafio que é a 
implementação do Governo Eletrônico. Deverá ser incentivada a prestação 
de serviços públicos por parte de entidades privadas, designadamente ONG 
e Associações, desde que a sua intervenção não impeça ou desencoraje a 
simplificação dos processos administrativos e a transformação e a melhoria 
do aparelho de Estado para melhor servir os cidadãos e agentes econômicos. 

Uma visão integrada do Governo Eletrônico 

O Governo Eletrônico pode ser perspectivado de formas diferentes, quer 
estejamos a falar de e-Serviços, e-Democracia, e-Gestão, e-Comércio, ou 
qualquer outra forma de relacionamento eletrônico. 

Na figura seguinte procura-se evidenciar os vários tipos de relacionamento 
que podem ser considerados (e avaliados) no âmbito do Governo Eletrônico 
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Figura 2 - As várias relações do Governo Eletrônico 

Para efeitos do corrente estudo, considera-se relevantes as relações entre o 
Estado e os Cidadãos (G2C) e as relações entre o Estado e as Empresas 
(G2B), para além de se avaliar alguns dos pré-requisitos estruturantes 
internos à administração pública (G2G), como é o caso da Inovação 
Organizacional e Informacional e da Inovação Tecnológica. 

Mobilizar todos os intervenientes 

Este esforço deverá mobilizar não só o Estado, mas também os cidadãos em 
geral e as empresas. O desenvolvimento do Governo Eletrônico brasileiro 
deverá ser uma tarefa a nível nacional e sustentada, centrada em torno de 
objectivos concretos e não apenas confinada a cada um dos ministérios ou a 
cada um dos níveis de governação. 

A criação de uma tabela de Indicadores de Qualidade de Governo Eletrônico 
não pode constituir um motivo de competição entre organismos, contudo um 
deverá ser acima de tudo um estímulo à mobilização para a integração de 
processos e para a criação de “clusters” de departamentos que devem 
participar nas várias cadeias de valor que constituem os processos básicos 
construídos e orientados para servir o cidadão. 

Os novos “despachantes eletrônicos” 

Um cidadão que faz um pedido de um serviço num Portal espera que ele seja 
encaminhado automaticamente para os vários organismos que devem 
satisfazer as várias fases da cadeia produtiva. Trata-se da necessidade de 
criar, no interior da Administração Pública, verdadeiros “despachantes 
eletrônicos” (gateway e bus) que levam e trazem pedidos entre a face visível 
da administração (front Office) e a sua retaguarda invisível (back Office). 

Os servidores públicos intervenientes nestes processos deixarão de usar 
canetas, pois passarão a autenticar os seus pareceres e decisões através de 
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assinaturas eletrônicas, passando a trabalhar lado a lado com processos 
decisórios automatizados por regras e algorítmos computacionais. O 
ambiente de trabalho dos servidores públicos será majoritariamente o seu 
Portal, onde para além da resolução dinâmica de algumas rotinas cotidianas 
como a simples justificação de faltas e a marcação de férias, de forma 
integrada com o sistema de gestão de recursos humanos, todos 
reconhecerão  no seu portal personalizado as tarefas substantivas e mais ou 
menos críticas para que são solicitados neste novo ambiente (eletrônico) de 
trabalho. 

Todos estes elementos fazem parte de um único sistema e por isso só 
podem ser tratados de forma integrada. Trata-se do pulsar contínuo do 
funcionamento interno da administração pública, como se fosse um 
verdadeiro coração, órgão vital para a dinâmica da sociedade como um todo. 

Encorajar o controle dos cidadãos 

As tecnologias da informação e comunicação podem hoje facilitar a 
transparência dos atos políticos e administrativos, podem tornar efectiva a 
participação cívica nas decisões da administração federal, estadual e 
municipal, podem abrir o diálogo direto entre os eleitos e os seus eleitores e 
podem abrir perspectivas criativas para novos serviços e novas 
oportunidades conducentes à melhoria da qualidade de vida de todos os 
cidadãos. 

A democracia já não deve ser um ritual passageiro em momentos de 
eleições, mas uma prática cívica e contínua ao longo do exercício do poder 
legitimado pelos cidadãos. As tecnologias proporcionam hoje novos serviços 
e acessibilidades, abrem novos espaços e oportunidades, são criadas a todo 
o momento novas praças e púlpitos virtuais (fóruns, blogs, chats, etc.) onde 
todos podem ter voz e onde todos podem ter influência e ação política. 

O Estado deve encorajar os cidadãos para um papel cada vez mais ativo de 
supervisão e controle, tendo em vista o exercício da cidadania ativa e da 
democracia eletrônica. 

Todo o cidadão deve ter o direito fundamental de conhecer e inspecionar o 
processo e o produto sobre a informação que lhe diga respeito e sobre o 
estado de concretização dos processos que lhe digam respeito. 

O Estado deve formular o direito do cidadão à autodeterminação 
informacional e ao acesso à informação sobre todos os assuntos 
relacionados com o exercício da sua cidadania ativa e que lhe interessa em 
todos os atos da sua vida e do seu cotidiano.  
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Gerir projetos de Governo Eletrônico 

O Estado deve trabalhar numa base de projetos, planos de negócio e 
produtos com prazos, financiamentos, especificações e responsabilidades 
bem definidas e transparentes, para que o mercado responda de forma 
integrada com ética, eficácia e rigor técnico. 

O Estado, no âmbito do Governo Eletrônico, constitui em todos os países um 
mercado particularmente apetecido para as empresas de tecnologias da 
informação e comunicação, em virtude dos avultados investimentos que 
quase sempre estão em jogo. Por isso é muito importante elaborar um 
planejamento estratégico que inclua as diversas escolhas e prioridades de 
implementação.  

Os riscos de fracassar são demasiadamente grandes, pois os investimentos 
que estão em causa e a demasiada exposição pública da maioria das 
iniciativas do Governo Eletrônico podem desacreditar intenções futuras. Os 
riscos mais relevantes de uma incorreta concepção e implementação do 
Governo Eletrônico são a perda de Confiança, a perda de Credibilidade, a 
perda de Tempo, a perda de Dinheiro, e a perda de Oportunidade. 

No esforço de gestão do Governo Eletrônico é necessário manter em 
equilíbrio dois propósitos aparentemente contraditórios: A necessidade de 
manter o protagonismo das entidades parceiras e a obrigatoriedade de 
manter integrado o puzzle da informação e dos serviços que são prestados 
ao cidadão. 

A centralização ou a descentralização do Governo Eletrônico não é uma 
questão pacífica. Na contabilidade dos ativos e passivos, não podemos 
centralizar sem perder de vista o que perdemos por não sermos capazes de 
ao mesmo tempo descentralizar, vejamos o que se ganha e o que se perde: 

Tabela 1 - Ganhos e Perdas ao Centralizar ou Descentralizar o Governo Eletrônico 
Centralizar Não Descentralizar 

Ganhos Perdas 
Integração Identidade 
Uniformidade e facilidade de utilização Inovação 
Economia de Escala Velocidade e Agilidade 
“Janelas únicas”, “One-stop-shops” Proximidade a públicos específicos 
Coordenação estratégica Autonomia departamental 

Ao centralizar no interesse do cidadão (portais, formulários únicos, etc.) 
temos que potenciar os ganhos e minimizar as perdas. Por isso devemos 
centralizar o serviço e descentralizar o poder, bem como a responsabilidade 
e o protagonismo dos vários atores envolvidos. 
Mais do que trabalharem para si, os departamentos que exercem a 
coordenação do Governo Eletrônico têm de trabalhar para os outros, 
induzindo uma prática horizontal e sabendo apagar o seu protagonismo em 
favor dos atores principais que entram em cada cena. Estar no centro e na 
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coordenação de esforços coletivos é uma responsabilidade acrescida e não 
apenas um privilégio de quem está no centro do poder. 
Mais do que fazer centralmente as coisas há que motivar, ajudar, orientar, 
certificar e aplaudir as iniciativas dos outros e sermos capazes de os integrar 
numa estratégia comum devidamente partilhada, co-optada e introjetada em 
valores e princípios superiormente definidos. Constrói-se um edifício a partir 
das bases, mas com fortes e claras referências estratégicas e políticas a 
partir do topo. Trata-se de “pensar global” e “atuar local”. A arquitetura deve 
vir sempre antes da engenharia e os sistemas de informação não fogem a 
esta regra. 
Gerir sistemas horizontais, como são a maioria das iniciativas na área do 
Governo Eletrônico é particularmente difícil, porém desafiador e na maioria 
das vezes passa pela coragem de se contrariar a natureza humana, naquilo 
que ela tem de mais primitivo: a defesa do território, a vaidade, a dominação, 
etc. 

Os diversos eixos da Governança do Governo Eletrônico 

A Governança (tradução direta de Governance) constitui uma instância de 
coordenação que não se deve confundir com Governo enquanto instância 
política. A Governança, tem as suas raízes no exercício da cidadania ativa 
através da governação partilhada entre o Governo e a Sociedade, ou seja 
entre o sujeito e o objeto da governação (a OCDE chamou-lhe parceria 
governativa). 

O exercício da Governança para o e-Government, passa por sete dimensões 
incontornáveis: Conhecimento, Autoridade, Partilha, Controle Interno, 
Controle Externo, Capacidade de Implementação e Indução Legislativa e 
Regulatória. 

Ninguém consegue coordenar se não estiver dotado de conhecimento e este 
só pode ser realimentado a partir de alguma capacidade de implementação. 
Quanto mais elevada é a coordenação mais necessária deverá ser a partilha 
e a indução da posse (ownership) nos vários elementos do sistema objeto da 
coordenação (equilíbrio entre as estrelas solitárias e a galáxia). A autoridade 
está associada à capacidade normativa e de controle da conformidade 
(compliance) enquanto a partilha deve estar presente no exercício da 
coordenação de topo (visão e transformação). Para além dos mecanismos 
normais de controle interno, a governança deve ser sujeita a um apertado 
controle externo evitando o abuso e a impunidade do exercício do poder. 
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Figura 3 - Os 7 eixos da Governança do Governo Eletrônico 

Os riscos de criar uma nova “Burocracia Eletrônica” 
A burocracia é o resultado da complexidade progressiva das organizações, 
sejam elas públicas ou privadas, e a departamentalização adequada ou 
excessiva é a forma de responder a exigências cada vez mais diferenciadas 
da sociedade. A divisão funcional foi e ainda é a característica dominante das 
organizações clássicas onde predomina o papel e a energia (humana ou 
mecânica), repercutindo-se no caso da Administração Pública até à 
organização de topo dos Governos. 

É lugar comum salientar-se a necessidade de diminuir ou até mesmo acabar 
com os papéis, entendidos como o estigma da burocracia. Os papéis existem 
porque o Estado, em algum momento da sua evolução, entendeu intervir em 
algum setor da economia ou proteger o cidadão de alguma injustiça (Estado 
Poder), satisfazer alguma necessidade (Estado Providência), definir padrões 
e valores sociais (Estado Ético), etc. 

Existe na maioria dos países um crescendo legislativo que vem tornando a 
burocracia cada vez mais distante e complexa para o cidadão comum e vem 
obrigando os serviços públicos a aplicarem leis de difícil interpretação. 

A tendência é portanto complicar e não simplificar. A “gordura” burocrática 
aparece com o decorrer dos tempos e custa a ser descartada. Vai-se 
tornando cada vez mais difícil encontrar o que dá vida aos processos e aos 
resultados que a sociedade espera dos serviços públicos. É aí que aparece a 
varinha mágica da desburocratização! Mas qual a abordagem e com que 
perspectiva? 

Desburocratizar significa para a maioria das pessoas reduzir papéis e pontos 
de controle e no limite acabar com a soberania e a intervenção do Estado. 
Mas será que é mesmo assim? 
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Em contrapartida, também pode ser possível proceder a uma verdadeira e útil 
qualificação da burocracia, capaz de melhorar dramaticamente os processos 
e os serviços prestados sem enveredar necessariamente pelo caminho único 
da desregulamentação e da desintervenção de cariz liberal. Neste quadro de 
preocupações, as tecnologias e as redes de informação têm um papel 
estruturante e facilitador dos novos serviços, tendo em vista aproveitar com 
sucesso as oportunidades que vão surgindo todos os dias para melhorar a 
qualidade de vida e facilitar o cotidiano de todos os cidadãos. 

Se a burocracia tradicional que hoje ainda conhecemos não for 
reequacionada para um novo contexto tecnológico, corremos o risco de criar 
uma nova burocracia eletrônica, com os mesmos efeitos perversos para a 
sociedade. Se cada serviço ou departamento do Estado entender caminhar 
sozinho, recusando partilhar sistemas e encadear processos 
interdepartamentais, os cidadãos e os agentes econômicos nunca chegarão 
a beneficiar das oportunidades plenas da Sociedade da Informação nas suas 
relações com a máquina estatal. Mais do que insistir numa espiral consumista 
de isolacionismo e novo-riquismo tecnológico, típicos desta nova forma de 
burocracia, a Administração Pública precisa de uma verdadeira reengenharia 
de processos e uma reinvenção do modo como são prestados os vários 
serviços à sociedade. 

Não se julgue que a burocracia é um privilégio da era do papel, também na 
era digital se criam redundâncias e se exige trabalho em duplicado, os 
serviços também aqui continuam a concorrer uns com os outros. Exigem-se 
informações aos cidadãos que se sabe que existem já em algum serviço. 

A concentração no cliente é hoje a razão do sucesso de muitas empresas e 
as tecnologias estão a acompanhar o passo, através da criação de novos e 
cada vez mais sofisticados sistemas de apoio aos clientes (CRM, Contact 
Center, etc.) capazes de diferenciar indivíduos da multidão e satisfazer as 
necessidades correspondentes a cada um dos papeis que a pessoa 
desempenha em pequenos grupos e na sociedade, como estudante, como 
pai, como profissional, como deficiente, como eleitor, etc. 

A maior parte das administrações públicas em todo o mundo têm ainda um 
caminho muito longo a percorrer para fazer evoluir o cidadão de simples 
administrado até chegar a ser um verdadeiro cidadão que tem direitos e 
necessidades específicas pelas quais paga impostos. 

Apesar das boas intenções, na maioria dos países continua-se a desvalorizar 
os processos transversais e a intercomunicabilidade organizacional 
necessária para prestar melhores serviços aos cidadãos e agentes 
econômicos. A desburocratização exige que se valorizem e se acelerem os 
processos horizontais e se destruam barreiras de protagonismo e de poder 
em favor da cidadania, recorrendo-se tanto quanto possível às tecnologias da 
informação mais avançadas, reinventando-se as leis e os novos serviços e 
qualificando-se consequentemente o fator humano que neles irão intervir. Isto 
é difícil, demorado, mas tem de ser feito em algum dia. 
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Para além de se automatizar simplesmente o que existe ou o que sempre foi 
feito na lógica do sistema manual, têm que se reinventar as estruturas e os 
processos de trabalho de modo a aproveitar as oportunidades que nos 
oferecem as novas tecnologias - Interligando sistemas, reutilizando 
informação e fazendo leis que tenham como referência as novas realidades e 
os novos sistemas de informação e de prestação automática de serviços. 

Passa-se a pedir informação apenas uma só vez ao cidadão e passa-se a 
saber valorizá-la para o futuro. Assistiremos à criação de centros de 
atendimento e formalidades tecnologicamente suportados, onde os mais 
excluídos possam resolver de imediato os seus problemas e onde 
encontrarão sempre funcionários com disponibilidade e paciência para os 
ajudar pessoalmente (mesmo que estes cidadãos por vontade própria ou por 
incapacidade, jamais venham a utilizar computadores por mais acessíveis 
que venham a ser). 

O Estado poderá passar a confiar cada vez mais naqueles que cumprem (a 
maioria) e a ser implacáveis com quem viola os deveres de cidadania. Trata-
se de um Estado cada vez mais Aberto, Receptivo e Servidor. 

A administração pública é altamente dependente dos recursos de informação 
recolhidos ou lançados na sociedade. As tecnologias vieram proporcionar o 
acesso mais rápido e atempado aos diversos produtos informacionais e 
permitiram viabilizar novos serviços e novas formas de cooperação intra e 
interorganizacionais inimagináveis há alguns anos atrás, podendo-se hoje 
questionar muitas das formas de organização do trabalho que durante tanto 
tempo legitimaram o paradigma burocrático.  

As escolas clássicas viram-se obrigadas a dividir, hierarquizar, especializar e 
classificar de maneira forçada as sociedades, as organizações, as pessoas e 
as tarefas, como forma de organizar e corresponder com eficiência às 
limitações físicas do ser humano e ao uso limitado da energia de que pôde 
dispor ao longo da sua história. 

As novas oportunidades criadas pela Sociedade da Informação exigem da 
administração pública a adoção de novos paradigmas, novas estratégias e 
novas visões quanto ao futuro cívico em que se quer viver, sendo certo que 
esse futuro passará cada vez mais pela partilha de soluções e plataformas 
tecnológicas, visando a criação de "janelas únicas" (single-entry-points) e o 
desenvolvimento de centros de formalidades capazes de resolver de imediato 
problemas concretos e globais dos cidadãos e agentes econômicos (one-
stop-shops).  

Começa-se a perceber que os organogramas e os locais de trabalho, que 
hoje se conhecem, pouco ou nada têm a ver com as redes de informação e 
os processos de amanhã. Será que se estará a legislar para enfrentar os 
novos desafios digitais ou continua-se a alimentar territórios, tecnologias e 
soberanias de ontem? 
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A estratégia baseada nos sistemas interdepartamentais orientados para as 
necessidades dos cidadãos deve estar na base de qualquer mudança 
administrativa para este novo século. O recente desenvolvimento das redes 
alargadas de informação e em particular da Internet, criaram novas 
oportunidades para fazer chegar ao cidadão toda a informação e serviços de 
que ele carece no cotidiano, mas se não se proceder a uma reengenharia 
prévia dos processos administrativos corre-se o risco de projetar para a 
sociedade, através dos meios amplificadores da tecnologia, toda a 
complexidade inerente a um sistema dividido e compartimentado nos seus 
diversos canais de comunicação com a sociedade, típicos de uma verdadeira 
burocracia eletrônica. 

São necessárias novas abordagens capazes de permitir a todos os cidadãos, 
e em particular aos funcionários públicos, uma interação fácil com as 
tecnologias da informação em ambientes cooperativos entre pessoas e 
máquinas. São necessários novos paradigmas que enfatizem o novo papel 
das tecnologias da informação na sociedade, como instrumento mediador 
entre pessoas e grupos, através de redes e equipamentos cada vez mais 
fáceis de usar. 

Dificilmente se poderão eliminar as disfunções burocráticas enquanto se 
insistir na criação de estruturas funcionais. A contradição persistirá, porque a 
grande diferença entre as redes de parceiros para que nos leva a atual 
sociedade da informação e o ciclo vicioso da burocracia reside na capacidade 
de gerir informação de forma orgânica em vez de o fazermos de forma 
mecânica como até aqui. 

As diversas fases de maturidade do Governo Eletrônico 
Desde 1997, no âmbito do “Fórum Bangemann”1, que se fazem estudos 
sobre as diversas fases de maturidade do Governo Eletrônico na União 
Europeia, porém foi o Gartner Group que criou as quatro fases hoje mais 
divulgadas em todo o mundo. Dada a necessidade de encarar várias 
perspectivas nos progressos alcançados pelas iniciativas do Governo 
Eletrônico, sublinhamos aqui a necessidade de um modelo multi-dimensional 
para avaliação dos progressos no âmbito do Governo Eletrônico. 

As quatro Fases de Maturidade do Gartner Group 
No documento intitulado "Gartner's Four Phases of E-Government Model”, 
elaborado em Novembro de 2000 pelos analistas Christopher H. Baum e 
Andrea Di Maio, ficaram estabelecidas as quatro Fases de Maturidade do 
Gartner Group, até certo ponto extrapoladas a partir da reflexão sobre a 
evolução do negócios eletrônicos privados (e-Business). 

 
1 Foi o Dr. Martin Bangemann, enquanto Comissário para a Sociedade da Informação na EU, 
, que deu origem ao Bangemann Challenge da Comissão Europeia (hoje chamado 
Stockholm Challenge - http://www.stockholmchallenge.se). 
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Figura 4 - As quatro fases do e-Government, segundo o Gartner Group 

Fase 1 - Presença: Esta fase de desenvolvimento do Governo Eletrônico é 
caracterizada pela pressa que todos os órgãos da administração pública têm 
para ter uma página na Internet. A meta primária é publicar informação, tal 
como a missão do organismo, endereços, horas e possivelmente alguns 
documentos oficiais de relevância para o público. Nos Estados foram 
implementados mais de 10,000 sítios na Web com informação ao público, 
aproximadamente o mesmo número que os departamentos dos governos 
estadual federal e local; 
Fase 2 - Interação: Esta fase é caracterizada por sítios da Web que provêem 
capacidades de procura básica, formulários para baixar e ligações a outros 
sítios pertinentes, assim como e-mail dos organismos e nalguns casos dos 
servidores públicos. Nesta fase é fornecida informação crítica para o cidadão, 
bem como formulários que de outro modo exigiam a deslocação ao serviço; 
Fase 3 - Transação: Esta fase é caracterizada por permitir algumas 
componentes para administrar e resolver tarefas completas on-line. O foco 
desta fase é construir aplicações de auto-serviço para o público acessar on-
line, mas também usar a Web como um complemento para outros canais de 
entrega. Os serviços típicos que são migrados para esta fase de 
desenvolvimento incluem recolha de declarações de renda e pagamento de 
impostos, renovação de carteira de motorista e pagamento de multas e 
licenças. Adicionalmente, muitos governos colocaram anúncios e 
regulamentos on-line para licitações, como uma forma precursora de e-
procurement. Esta é a fase atual em que se encontram alguns dos países 
mais evoluídos no Governo Eletrônico e é o objetivo mais imediato para a 
maioria dos países. Não só realça os benefícios da disponibilidade de 
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serviços 24x7, mas também cria oportunidades para desenvolver serviços 
compartilhados de forma interdepartamental. 
Fase 4 - Transformação: Esta fase é a meta a longo prazo de quase todas 
as iniciativas de Governo Eletrônico a nível nacional e local. É caracterizada 
através da redefinição dos processos de fornecimento de serviços públicos, 
provendo um único ponto de contato tornando a organização da 
administração pública muito mais transparente para os cidadãos. Esta fase 
baseia-se em ferramentas robustas de relacionamento com o cidadão (CRM) 
e novos métodos de fornecimento dos serviços, que melhoram 
significativamente as relações dos cidadãos e das empresas com a 
administração pública. Também aumentam as facilidades para os cidadãos 
participarem mais diretamente nas atividades do governo (por exemplo, 
referendos e votações eletrônicas). Exemplos de transformação incluem 
sítios na Web muito sofisticados ou "serviços virtuais" onde a administração 
pública fornece informação e serviços de forma proativa e onde se podem 
obter diversos serviços em um só lugar, com interfaces automáticas e 
integradas com os diversos departamentos envolvidos nas transações. Esta 
fase também incluirá o desenvolvimento de intranets e extranets, ligando os 
servidores públicos de departamentos diferentes de forma a participarem nos 
processos decisórios e no respetivo fluxo de informações e serviços. 
O quadro seguinte é uma adaptação da visão do Gartner sobre a evolução do 
foco ao longo dos estágios de maturidade do Governo Eletrônico. 

 
Figura 5 - A evolução do foco do Governo Eletrônico 



  
 
 
 

 19 

 

As fases de Maturidade da União Europeia 
Para se avaliar o nível de Govreno Eletrônico no âmbito do eEurope 2002 
foram definidos quatro fases de “disponibilidade de serviços públicos on-line”: 
Fase 1 - Informação:  A informação necessária para cada procedimento ou 
serviço está disponível on-line para cada público-alvo; 
Fase 2 - Interação num só sentido:  Possibilidade de obter, de um modo 
não-eletrônico (através de download), o formulário em papel necessário ao 
procedimento administrativo de um serviço. Um formulário eletrônico para 
pedir um formulário não-eletrônico também é considerado como fase 2; 
Fase 3 - Interação nos dois sentidos:  Possibilidade de introduzir dados 
num formulário eletrônico oficial necessário ao procedimento administrativo 
de um serviço. Para alcançar fase 3, implica a existência de uma forma de 
autenticação da pessoa (física ou jurídica) para pedir o serviço; 
Fase 4 – Transação através da resolução plena do serviço de forma 
eletrônica:  Possibilidade de obter o serviço público completamente pelo sítio 
na Web, inclusive decisão e entrega. Não é necessário pedir ao cidadão 
nenhum outro procedimento formal através do suporte em papel. 

 
Figura 6 - As fases de Maturidade do Governo Eletrônico na EU 

A disponibilidade do serviço on-line é determinada pela extensão em que 
pode ser obtido eletrônicamente, que se traduz no nível de sofisticação ou 
maturidade do fornecimento eletrônico do serviço. 

As quatro fases de maturidade propostas por Layne e Lee 
Dado o interesse para um estudo sobre indicadores de Governo Eletrônico e 
dada a originalidade e adequação de algumas das suas visões, 
apresentamos também uma proposta de quatro fases apresentada por Karen 
Layne e Jungwoo Lee em 2001 no livro GovInfoQ, em que se salienta a 
necessidade de atingir níveis de integração vertical e horizontal. 
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Em todas as propostas de estágios de maturidade do Governo Eletrônico, 
existe consenso nos primeiros níveis, mas os níveis depois da Transação 
raramente são coincidentes e traduzem bem a polêmica que ainda existe 
sobre os estados mais evoluídos do Governo Eletrônico. 
Contudo a necessidade de integração e a interoperabilidade para a obtenção 
de serviços públicos eletrônicos de qualidade está presente em todas as 
propostas. 

 
Figura 7 – Fases de Maturidade propostas por Karen e Lee 

Uma visão multidimensional dos progressos no Governo 
Eletrônico 
Desde há alguns anos que defendemos a criação de um modelo 
multidimensional, para avaliar o progresso do Governo Eletrônico, baseado 
num Eixo de Maturidade (desmaterialização progressiva dos serviços), num 
segundo Eixo da Democratização (influência progressiva dos cidadãos 
sobre os Governos) e por último o Eixo da Integração e Interoperabilidade 
(enquanto requisito e preocupação a ter desde o início para o progressos dos 
outros dois eixos). 
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Figura 8 - Dimensões para a evolução do Governo Eletrônico 

A Administração em Tempo Real (ATR) 

Numa generalização do conceito de RTE (Real Time Enterprise) do Gartner 
Group, a concretização da Administração em Tempo Real (ATR) é mais difícil 
do que poderá parecer à primeira vista aos tecnólogos mais otimista e 
habituados a ver na tecnologia soluções para a redução drástica dos tempos 
de transmissão e processamento eletrônico de serviços. Não se trata de 
comprar tecnologia, mas respeitar a dinâmica e os encadeamentos possíveis 
entre pessoas e máquinas num ambiente de trabalho em profunda 
transformação. 

Dada a sua complexidade orgânica, a ATR resultará do encadeamento 
progressivo de sub-processos em tempo real, que são na sua maioria 
procedimentos intermédios de um serviço mais vasto, mas a que estamos 
habituados e a que nos conformamos por força da burocracia a que fomos 
sujeitos desde há séculos (por exemplo certidão de registro predial), até se 
atingir verdadeiros processos em tempo real, que se poderão isolar por 
possuírem uma relativa autonomia (por exemplo escritura pública) e 
finalmente concretizar os tão desejados  processos básicos em tempo real, 
que rapidamente virão a satisfazer necessidades básicas dos cidadãos ou 
das empresas (por exemplo adquirir uma casa). É como se caminhássemos 
em direção ao núcleo de um tufão, em que os ciclos temporais de rotação 
serão progressivamente mais reduzidos à medida que caminhamos no tempo 
a partir do topo para a base. 

A evolução da informática distribuída nos habituou ao longo dos últimos 20 
anos a uma melhor e mais próxima recolha de dados e maior flexibilidade e 
rapidez nas aplicações, todavia teve como conseqüência o aumento da 
complexidade dos sistemas de informação e das arquiteturas tecnológicas, a 
diminuição da qualidade do serviço prestado e aumentou exponencialmente 
os custos de gestão.  
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Assim se multiplicaram as ilhas de computadores e os silos de informação 
não comunicáveis entre si, que requerem mão-de-obra intensiva e elevados 
custos de exploração e administração, para uma prestação de serviços quase 
sempre medíocre e incompleta. 

A parafernália de equipamentos clientes e servidores, dispositivos de 
armazenamento, redes, bases de dados, middleware, etc., ao contrário de 
facilitarem a desobstrução e a aceleração dos processos, podem constituir só 
por si um bloqueio à Administração em Tempo Real, se toda esta infra-
estrutura não for otimizada e sincronizada para a prestação de serviços 
integrados, ágeis e de qualidade. 

Para se construir uma infra-estrutura em tempo real, temos que minimizar e 
até mesmo eliminar a intervenção humana, procurando, se possível 
automatizar todo o processo. Poderia se dizer que isto é utópico, inalcançável 
e até mesmo indesejável. Porém se pensarmos na maioria das tarefas 
desempenhadas pelos funcionários públicos, tais como procurar, recolher, 
copiar, comparar, ordenar, calcular, medir, verificar, armazenar, enviar, etc., e 
se pensarmos na vocação dos computadores e das redes, facilmente 
concluímos da necessidade de eliminar muitas intervenções humanas que 
são inadequadas, humilhantes, supérfluas e até mesmo carregadas de 
entropia.  

Trata-se de construir uma infra-estrutura orientada à prestação de serviços 
do princípio ao fim (end-to-end), procurando-se ajustar os custos aos níveis 
de eficiência, garantindo-se a flexibilidade e a adaptação desejáveis às 
mudanças políticas, legislativas e estruturais do aparelho do Estado. 

Como as organizações, as infra-estruturas cresceram para dentro de si 
próprias sem preocupações de se relacionarem umas com as outras, muitos 
dos investimentos em tecnologias da informação e comunicação, não tiveram 
em consideração as cadeias de valor orientadas à prestação otimizada de 
serviços. É o momento de inverter esta tendência e tornar as infra-estruturas 
de informação e comunicação cada vez mais cooperativas e orientadas para 
a prestação eletrônica de serviços aos cidadãos e às empresas. 

O Governo Eletrônico no Brasil 
Antecedentes2 

No ano 2000 o Governo brasileiro lançou as bases para a criação de uma 
sociedade digital ao criar um Grupo de Trabalho Interministerial com a 
finalidade de examinar e propor políticas, diretrizes e normas relacionadas 
com as novas formas eletrônicas de interação, através do Decreto 
Presidencial de 3 de abril de 2000. As ações deste Grupo de Trabalho em 
Tecnologia da Informação, formalizado pela Portaria da Casa Civil nº 23 de 

 
2 MPOG / SLTI 
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12 de maio de 2000 coadunaram-se com as metas do programa Sociedade 
da Informação, coordenado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 
 
Por orientação do governo, o trabalho do GTTI concentrou esforços em três 
das sete linhas de ação programa Sociedade da Informação.  

• Universalização de serviços; 
• Governo ao alcance de todos; e 
• Infra-estrutura avançada. 

Em Julho de 2000, o GTTI propôs uma nova política de interação eletrônica 
do Governo com a sociedade apresentando um relatório preliminar GTTI -
Consolidado contendo um diagnóstico da situação da infra-estrutura e 
serviços do Governo Federal, as aplicações existentes e desejadas e a 
situação da legislação de interação eletrônica. 

Em setembro de 2002 foi publicado um documento com o balanço das 
atividades desenvolvidas nos 2 anos de Governo Eletrônico, com capítulos 
dedicados à política de e-Gov, avaliação da implementação e dos resultados, 
além dos principais avanços, limitações e desafios futuros do programa. O 
documento foi elaborado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, com a colaboração dos membros 
do Comitê Executivo e constitui uma base de informações para a 
continuidade do programa em 2003. 

Modelo de Gestão para o Governo Eletrônico no Brasil 

O estabelecimento do Comitê Executivo de Governo Eletrônico (Decreto de 
18 de Outubro de 2000)  pode ser considerado um dos grandes marcos do 
compromisso do Conselho de Governo em prol da evolução da  prestação de 
serviços e informações ao cidadão. 

O Comitê Executivo de Governo Eletrônico - CEGE tem o objetivo de 
formular políticas, estabelecer diretrizes, coordenar e articular as ações de 
implantação do Governo Eletrônico e, atendendo a um Plano de Metas, 
apresentou, em 20/09/2000, o documento "Política de Governo Eletrônico" 

O modelo de Gestão para o Governo Eletrônico está definida em três 
documentos base3, que criam e regulamentam os Comitês Executivo e 
Técnicos do Governo Eletrônico.  A presidência do Comitê Executivo do 
Governo Eletrônico cabe ao Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República. 

 
3 Decreto de criação do Comitê Executivo do Governo Eletrônico – 18/10/2000 
Decreto de criação dos Comitês Técnicos do CEGE de 29/10/2003 
Regimento Interno do Comitê Executivo do Governo Eletrônico 
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O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão exerce as atribuições de 
Secretaria-Executiva do CEGE e garante o apoio técnico-administrativo 
necessário ao funcionamento do Comitê. 
São as seguintes as competências do CEGE: 

1. Coordenar e articular a implantação de programas e projetos para a 
racionalização da aquisição e da utilização da infra-estrutura, dos 
serviços e das aplicações de tecnologia da informação e 
comunicações no âmbito da Administração Pública Federal; 

2. Estabelecer as diretrizes para a formulação, pelos Ministérios, de 
plano anual de tecnologia da informação e comunicações; 

3. Estabelecer diretrizes e estratégias para o planejamento da oferta de 
serviços e de informações por meio eletrônico, pelos órgãos e pelas 
entidades da Administração Pública Federal; 

4. Definir padrões de qualidade para as formas eletrônicas de interação; 
5. Coordenar a implantação de mecanismos de racionalização de gastos 

e de apropriação de custos na aplicação de recursos em tecnologia da 
informação e comunicações, no âmbito da Administração Pública 
Federal; 

6. Estabelecer níveis de serviço para a prestação de serviços e 
informações por meio eletrônico; e 

7. Estabelecer diretrizes e orientações e manifestar-se, para fins de 
proposição e revisão dos projetos de lei do Plano Plurianual, de 
Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, sobre as propostas 
orçamentárias dos órgãos e das entidades da Administração Pública 
Federal, relacionadas com a aplicação de recursos em investimento e 
custeio na área de tecnologia da informação e comunicações. 

Diretrizes gerais para o Governo Eletrônico brasileiro 
A seguir são apresentadas as sete diretrizes gerais de implantação e 
operação do Governo Eletrônico, aprovadas em Maio de 2004, no âmbito dos 
Comitês Técnicos de Governo Eletrônico e de toda a Administração Pública 
Federal.  Estas diretrizes servem como referência geral para estruturar as 
estratégias de intervenção, adotadas como orientações para todas as ações 
de governo eletrônico, gestão do conhecimento e gestão da TI no governo 
federal. 

1. A prioridade do Governo Eletrônico é a promoção da cidadania 
A política de governo eletrônico do governo brasileiro abandona a visão que 
vinha sendo adotada, que apresentava o cidadão-usuário antes de mais nada 
como “cliente” dos serviços públicos, em uma perspectiva de provisão de 
inspiração neoliberal. O deslocamento não é somente semântico. Significa 
que o governo eletrônico tem como referência os direitos coletivos e uma 
visão de  cidadania que não se restringe à somatória dos direitos dos 
indivíduos. Assim, forçosamente incorpora a promoção da participação e do 
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controle social e a indissociabilidade entre a prestação de serviços e sua 
afirmação como direito dos indivíduos e da sociedade.  
Essa visão, evidentemente, não abandona a preocupação em atender as 
necessidades e demandas dos cidadãos individualmente, mas a vincula aos 
princípios da universalidade, da igualdade perante a lei e da eqüidade na 
oferta de serviços e informações. 

2. A Inclusão Digital é indissociável do Governo Eletrônico 
A Inclusão digital deve ser tratada como um elemento constituinte da política 
de governo eletrônico, para que esta possa configurar-se como política 
universal. Esta visão funda-se no entendimento da inclusão digital como 
direito de cidadania e, portanto, objeto de políticas públicas para sua 
promoção.  
Entretanto, a articulação à política de governo eletrônico não pode levar a 
uma visão instrumental da inclusão digital. Esta deve ser vista como 
estratégia para  construção e  afirmação de novos direitos e consolidação de 
outros pela facilitação de acesso a eles. Não se trata, portanto, de contar com 
iniciativas de inclusão digital somente como recurso para ampliar a base de 
usuários (e, portanto, justificar os investimentos em governo eletrônico), nem 
reduzida a elemento de aumento da empregabilidade de indivíduos ou de 
formação de consumidores para novos tipos ou canais de distribuição de 
bens e serviços. 
Além disso, enquanto a inclusão digital concentra-se apenas em indivíduos, 
ela cria benefícios individuais mas não transforma as práticas políticas. Não é 
possível falar destas sem que se fale também da utilização da tecnologia da 
informação pelas organizações da sociedade civil em suas interações com os 
governos, o que evidencia o papel relevante da transformação dessas 
mesmas organizações pelo uso de recursos tecnológicos. 

3. Software Livre é um recurso estratégico para a implementação do 
Governo Eletrônico 

O software livre deve ser entendido como opção tecnológica do governo 
federal, onde possívelmente deve ser promovida sua utilização. Para tanto, 
deve-se priorizar soluções, programas e serviços baseados em software livre 
que promovam a otimização de recursos e investimentos em tecnologia da 
informação.  Entretanto, a opção pelo software livre não pode ser entendida 
somente como motivada por aspectos econômicos, mas pelas possibilidades 
que abre no campo da produção e circulação de conhecimento, no acesso a 
novas tecnologias e no estímulo ao desenvolvimento de software em 
ambientes colaborativos e ao desenvolvimento  de software nacional.  
A escolha do software livre como opção prioritária onde cabível encontra 
suporte também na preocupação em garantir ao cidadão o direito de acesso 
aos serviços públicos sem obrigá-lo a usar plataformas específicas. 

4. A gestão do conhecimento é um instrumento estratégico de 
articulação e gestão das políticas públicas do Governo Eletrônico  
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A Gestão do Conhecimento é compreendida, no âmbito das políticas de 
governo eletrônico, como um conjunto de processos sistematizados, 
articulados e intencionais, capazes de assegurar a habilidade de criar, 
coletar, organizar, transferir e compartilhar conhecimentos estratégicos que 
podem servir para a tomada de decisões, para a gestão de políticas públicas 
e para inclusão do cidadão como produtor de conhecimento coletivo. 

5. Governo Eletrônico deve racionalizar o uso de recursos 
O governo eletrônico não deve significar aumento dos dispêndios do governo 
federal na prestação de serviços e em tecnologia da informação.  Ainda que 
seus benefícios não possam ficar restritos a este aspecto, é inegável que 
deve produzir redução de custos unitários e racionalização do uso de 
recursos.  
Grande parte das iniciativas de governo eletrônico pode ser realizada através 
do compartilhamento de recursos entre órgãos públicos. Este 
compartilhamento pode se dar tanto no desenvolvimento quanto na operação 
de soluções, inclusive através do compartilhamento de equipamentos e 
recursos humanos. Destaque especial deve merecer o desenvolvimento 
compartilhado em ambiente colaborativo, envolvendo múltiplas organizações. 

6. Governo Eletrônico deve contar com um arcabouço integrado de 
políticas, sistemas, padrões e normas  

O sucesso da política de governo eletrônico depende da definição e 
publicação de  políticas, padrões, normas e métodos para sustentar as ações 
de implantação e operação do Governo Eletrônico que cubram uma série de 
fatores críticos para o sucesso das iniciativas. 

7. Integração das ações de Governo Eletrônico com outros níveis de 
governo e outros poderes 

A implantação do governo eletrônico não pode ser vista como um conjunto de  
iniciativas de diferentes atores governamentais  que podem manter-se 
isoladas entre si. Pela própria natureza do governo eletrônico, este não pode 
prescindir da integração de ações e de informações.    
A natureza federativa do Estado brasileiro e a divisão dos Poderes não pode 
significar obstáculo para a integração das ações de governo eletrônico. Cabe 
ao Governo Federal um papel de destaque nesse processo, garantindo um 
conjunto de políticas, padrões e iniciativas que garantam a integração das 
ações dos vários níveis de governo e dos três Poderes. 

Comitês Técnicos do CEGE 
Em 29 de Novembro de 2003, a Presidência da República publicou um 
Decreto criando 8 Comitês Técnicos de Governo Eletrônico: 
  

1. Inclusão Digital 
• Inclusão digital como direito de cidadania; 

• Pluralidade de modelos sob mesmas diretrizes; 
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• Segmentação de públicos; 
• Infra-estrutura; 

• Comprometimento com o desenvolvimento local; 

• Integração; 

• Avaliação; 

• Utilização de software livre. 
2. Gestão de Sítios e Serviços On-line 
• Diretrizes para garantia do foco no cidadão 

o A internet deve ser tratada como canal de comunicação entre 
governo e sociedade, permitindo a participação popular e a  
interatividade com os cidadãos; 

o Os sítios e serviços on-line do Governo Federal devem ser 
estruturados de acordo com os assuntos de interesse e perfil do 
público-alvo; 

o Os sítios e serviços on-line do Governo Federal devem priorizar 
a prestação de serviços para as classes C, D, e E.; 

o Os sítios e serviços on-line do Governo Federal devem utilizar 
tecnologias inclusivas e não excludentes e oferecer garantia de 
acesso universal, abrangendo portadores de necessidades 
especiais, cidadãos de baixa escolaridade e usuários de 
diversas plataformas; 

o Os serviços on-line devem ser oferecidos com base nos 
“eventos da vida” do cidadão. 

• Diretrizes para integração  

o Os sítios de serviços on-line serão estruturados obedecendo a 
padrões mínimos e normas técnicas  de usabilidade, estrutura e 
aspectos visuais, considerando as especificidades dos órgãos; 

o Os recursos de busca disponíveis devem incorporar facilidades 
de busca integrada no conjunto de sítios e serviços on-line do 
Governo Federal; 

o Os sítios do Governo Federal devem permitir o acesso à 
prestação de serviços básicos de interesse do cidadão, de 
acordo com o público-alvo do sítio, independentemente do 
órgão a que estejam vinculados, através de componentes 
comuns e links para serviços on-line; 

o Deverá ser promovido o compartilhamento de recursos 
(informações, tecnologia e pessoas) entre os sítios e serviços 
on-line do Governo Federal, em busca de otimização de 
recursos; 

o Os serviços on-line deverão integrar-se a meios de 
comunicação mais populares (telefone, carta etc.). 
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• Diretrizes para garantia de qualidade e confiabilidade do conteúdo 

o Os serviços de resposta e interatividade com os usuários dos 
sítios e serviços on-line do Governo Federal devem atender a  
padrões mínimos em termos de prazo e conteúdos de respostas 
a contatos de cidadãos-usuários; 

o Os sítios e serviços on-line do Governo Federal devem utilizar 
linguagem clara e adequada ao seu público-alvo e ao ambiente 
da internet; 

o A informação pública deve ser tornada disponível de maneira 
largamente acessível e compreensível; 

o Os sítios e serviços on-line devem ser estruturados de forma a 
promover a transparência das ações governamentais; 

o Os sítios e serviços on-line do Governo Federal devem oferecer  
identificação clara do responsável pelos serviços e/ou 
informações; 

o Os sítios e serviços on-line do Governo Federal devem contar 
com políticas de atualização sistemática e permanente das 
informações oferecidas. 

• Diretriz para segurança 

o Os sítios e serviços on-line do Governo Federal devem contar 
com políticas de segurança que garantam a privacidade dos 
cidadãos, a preservação de dados e o sigilo determinado por 
normas legais ou necessidades estratégicas.  

• Diretriz para gestão dos sítios e serviços on-line 

o Ações de comunicação e serviços on-line baseadas em internet 
devem ser tratadas pela alta direção, com gestão e execução 
conduzidas por equipes com habilidades técnicas e de  
comunicação. 

3. Implementação do Software Livre 
• Priorizar soluções, programas e serviços baseados em software livre; 
• Conter o crescimento do legado baseado em tecnologia proprietária; 
• Realizar a migração gradativa dos sistemas proprietários; 
• Priorizar a aquisição de hardware compatível às plataformas livre; 
• Garantir a livre distribuição dos sistemas em software livre de forma 

colaborativa e voluntária; 
• Fortalecer e compartilhar as ações existentes de software livre dentro 

e fora do Governo; 
• Incentivar o mercado nacional a adotar novos modelos de negócios 

em tecnologia da informação e comunicação, baseados em software 
livre; 
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• Promover as condições para a mudança da cultura organizacional 
para adoção do software livre; 

• Promover capacitação/formação de servidores públicos para utilização 
de software livre; 

• Formular uma política nacional para o software livre; 
• Priorizar a plataforma Web no desenvolvimento de sistemas e 

interfaces de usuários; 
• Adotar padrões abertos no desenvolvimento de tecnologia da 

informação e comunicação e o desenvolvimento multiplataforma de 
serviços e aplicativos; 

• Popularizar o uso do software livre; 
• Ampliar a malha de serviços prestados ao cidadão através de software 

livre; 
• Garantir ao cidadão o direito de acesso aos serviços públicos sem 

obrigá-lo a usar plataformas específicas; 
• Utilizar o software livre como base dos programas de inclusão digital; 
• Garantir a auditabilidade plena e a segurança dos sistemas, 

respeitando-se a legislação de sigilo e segurança; 
• Estabelecer padrões de interoperabilidade com os sistemas legados 

baseados em normas abertas. 
4. Integração de Sistemas 
• Estabelecer as bases (políticas, normas, métodos e padrões) da 

integração de sistemas de informação do Governo Federal; 
• Definir padrões de interoperabilidade; 
• Criar um ambiente colaborativo para integração de sistemas; 
• Priorizar a definição da camada de apresentação Web para os 

dados/informações dos Sistemas Corporativos do governo baseados 
em arquitetura cliente/servidor. 

5. Sistemas Legados e Licenças de Software 
• Definir uma política de redes para o governo; 
• Promover a otimização dos recursos de rede; 
• Gerar conhecimento permanentemente atualizado da situação atual e 

necessidades de infra-estrutura de rede; 
• Garantir a efetividade do trabalho do comitê. 
6. Gestão de Conhecimentos e Informação Estratégica 
• Promover a gestão do conhecimento na Administração Pública 

Federal; 
• Promover o uso dos princípios, conceitos e metodologias em gestão 

do conhecimento junto ao Comitê Executivo do Governo Eletrônico; 
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• Identificar e acompanhar as melhores práticas em gestão do 
conhecimento, no âmbito da Administração  Pública Federal, para 
divulgar a cultura de gestão do conhecimento no governo eletrônico; 

• Elaborar e implementar uma Política de Gestão do Conhecimento no 
Governo Eletrônico; 

• Identificar, disseminar e distribuir as aplicações e ferramentas de 
Gestão do Conhecimento ao Comitê Executivo do Governo Eletrônico. 

7. Governo para Governo - G2G 
• Priorizar as ações voltadas para os Sistemas de Informações Sociais, 

Segurança Pública e serviços do Ministério da Justiça; 
• Definir padrões de interoperabilidade e mecanismos de integração de 

dados e sistemas nos vários níveis  de Governo; 
• Facilitar o acesso de estados e municípios a serviços prestados, por 

via eletrônica, pelo Governo Federal; 
• Simplificar  procedimentos na relação entre Administração Pública 

Federal e Governos estaduais e municipais; 
• Aumentar a  transparência na relação entre as esferas de Governo; 
• Articular e estimular ações de Governo Eletrônico, integradas 

verticalmente e destinadas à prestação de serviços aos cidadãos; 
• Promover Integração horizontal de bases de dados federais voltadas 

ao nível estadual e municipal para possibilitar integração vertical; 
• Evitar duplicidade de esforços; 
• Promover o compartilhamento de recursos tecnológicos, de 

informações, humanos e financeiros; 
• Definir estratégias para auxiliar estados e municípios na prestação de 

serviços aos cidadãos; 
• Dar maior visibilidade às ações em execução. 
8. Infra-Estrutura de Rede 
• Os sistemas legados deverão possuir características de 

interoperabilidade, multiplataforma e aberto; 
• Os sistemas legados deverão ampliar suas funcionalidades de 

serviços baseados nas demandas dos cidadãos usuários; 
• A gestão de licenças de software em utilização pelos órgãos da 

Administração Pública Federal deve ser regida por padrões, normas e 
estruturas referenciais de custos que permitam ampliar a capacidade 
de negociação do Governo Federal, negociação conjunta pelos órgãos 
e redução de custos das licenças. 

Em nosso entender as prioridades do Governo Eletrônico brasileiro passam 
por cinco pilares fundamentais: a Inclusão Digital, o Software Livre, os 
padrões de interoperabilidade e-Ping, o realinhamento dos Processos 
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Básicos de interesse para os cidadãos e as empresas e a existência 
indispensável de Repositórios Comuns de dados. 
A Inclusão Digital e o Software Livre são sem dúvida as marcas mais 
originais da estratégia brasileira de Governo Eletrônico, mas verifica-se que, 
em todos os outros aspectos, o Brasil está alinhado com o que está a ser 
feito na maioria dos países que estão a implementar iniciativas de Governo 
Eletrônico.  

 
Figura 9 - Pilares do Governo Eletrônico brasileiro 

Apesar da existência do sítio www.redegoverno.gov.br, torna-se urgente 
reforçar a integração dos múltiplos portais, por forma a se constituírem numa 
“janela única”, atualizada, clara e transparente para todos os cidadãos e 
todas as empresas do país. A iniciativa em curso na Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação (SLTI) do Portal Brasil poderá ser uma evolução 
positiva nesse sentido. 
O alinhamento dos Processos Básicos, através de estudos como a “Agenda 
de Serviços Interoperáveis” e o “Realinhamento dos Serviços Públicos”, bem 
como a existência de Repositórios Comuns, através da representação 
tendencialmente única de dados sobre cidadãos, empresas, território, etc., 
suportada numa adequada e partilhada administração de dados, constituem 
ingredientes indispensáveis para o desenvolvimento do Governo Eletrônico 
brasileiro. 
A existência de infra-estruturas comuns, como as “Infovias” na Esplanada dos 
Ministérios, a tecnologia Grid, os Certificados digitais para cidadãos e 
funcionários públicos, etc., são também requisitos fundamentais para a 
viabilização de iniciativas comuns de Governo Eletrônico. 
A SLTI está a ensaiar um conjunto de tecnologias Grid, para serem aplicadas 
na rede Infovias que brevemente vai ser instalada na Esplanada dos 
Ministérios em Brasília. A ousadia tecnológica, muito centrada na utilização 
de software aberto e tecnologias Grid, antecipa em muito o que vem sendo 
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previsto como estágios de maturidade alcançáveis pelas administrações 
públicas e nas próprias instituições privadas (o Gartner Group prevê que 
apenas dentro de 5 a 10 anos estas tecnologias entrarão na sua fase de 
maturidade e de utilização generalizada). 

A adesão aos serviços eletrônicos – A Inclusão Digital 

Uma das principais atribuições do Governo Federal é promover a inclusão 
social, com distribuição de renda e diminuição das desigualdades. Entre as 
diversas iniciativas que visam atingir esse objetivo, o governo avança no uso 
adequado e coordenado da tecnologia porque compreende a inclusão digital 
como um caminho para a inclusão social, pois entende-se que a inclusão 
digital irá gerar igualdade de oportunidades na sociedade da informação.  

Atendendo ao grau de adesão que os brasileiros têm manifestado às novas 
tecnologias, é de esperar que os cidadãos e as empresas se mostrem 
disponíveis para dialogar e interagir eletronicamente com a administração 
pública de maneira a obterem serviços públicos melhores, mais baratos e 
mais rápidos. 

 
Figura 10 - Canais de Inclusão Digital4 

Em Abril de 2003 foi apresentado um “Mapa de Exclusão Digital”, elaborado 
pelo Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas, com dados 
bastante desagregados, mas reportados majoritariamente a 2001. 
Em seguida apresentam-se alguns dados recentes da Pesquisa Nacional Por 
Amostra de Domicílios (PNAD) sobre Inclusão Digital no Brasil: 

 
4 “Mapa de Exclusão Digital” 
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Tabela 2 - Acesso aos Computadores no Brasil em 20035 

 
Tabela 3 - Locais de Acesso à Internet no Brasil em 2004 

 

São geralmente considerados “Excluídos Digitais” os cidadãos que integram 
as classes D e E, ou seja, aqueles que auferem menos de 5 salários mínimos 
(SM). 

Em recente pesquisa feita pela Escola do Futuro da USP, em parceria com o 
instituto de pesquisa Insight, para o programa Acessa São Paulo, sob o tema 
“necessidades informacionais da população de periferia de São Paulo”, 
identificou-se que 90% da população pesquisada, das classes C, D e E, já 
ouviram falar e sabem o que é a Internet, enquanto que 79% nunca usaram 
um computador (destes, 93% declararam desejar aprender a utilizá-lo). 
Quanto aos conteúdos e serviços considerados mais importantes para 
possível uso da internet, 81% afirmaram desejar marcar consultas médicas, 
descobrir endereços de hospitais ou postos de saúde, tirar dúvidas sobre 
doenças, tratamentos e outras questões de saúde; 79% para procurar 
emprego, saber de vagas de trabalho, preparar currículo; e 75% para 
reclamar ou se informar sobre serviços públicos, impostos, luz, asfalto etc. 

 
5 Prof Sérgio Amadeu no 13º ERSI 
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O Programa Inclusão Digital integra esforços da Presidência da República, 
através do ITI, dos Ministérios das Comunicações, do Planejamento, da 
Ciência e Tecnologia, da Educação, do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, da Justiça e da Defesa e ainda da Anatel - Agência Nacional de 
Telecomunicações. 

Telecentros 
Pretende-se que o espaço do telecentros, além de ser um ponto de presença 
do governo, é um ponto de referência da comunidade. 
Os telecentros são prioritariamente instalados em grandes periferias e em 
áreas carentes. 
Os telecentros6 são espaços com computadores conectados à Internet banda 
larga. Cada unidade possui normalmente entre 10 e 20 micros. O uso livre 
dos equipamentos, cursos de informática básica e oficinas especiais são as 
principais atividades oferecidas à população. Cada telecentros possui um 
Conselho Gestor, formado por membros da comunidade e eleitos pela 
mesma, que ajudam os funcionários na fiscalização e gestão do espaço. 
É um projeto de uso intensivo da tecnologia da informação para ampliar a 
cidadania e combater a pobreza, visando garantir a privacidade e segurança 
digital do cidadão, sua inserção na sociedade da informação e o 
fortalecimento do desenvolvimento local. Um dos objetivos principais do 
projeto é organizar uma rede de unidades de múltiplas funções que permita 
às pessoas adquirirem autonomia tecnológica básica e privacidade a partir do 
software livre. 

Combater a exclusão digital é o objetivo central dos telecentros. Trata-se de 
uma iniciativa fundamental para capacitar a população brasileira e inseri-la na 
sociedade da informação, para assegurar a preservação de nossa cultura 
com a construção de sítios de língua portuguesa e de temáticas vinculadas 
ao nosso cotidiano, qualificar profissionalmente nossos trabalhadores, 
incentivar a criação de postos de trabalho de maior qualidade, afirmar os 
direitos das mulheres e crianças, para um desenvolvimento tecnológico 
sustentável e ambientalmente correto, aprimorar a relação entre o cidadão e 
o poder público, enfim, para a construção da cidadania digital e ativa. 

Nos telecentros as comunidades têm o direito de realizar projetos 
comunitários com o uso da tecnologia da informação, criar oficinas ou cursos 
diversos abertos a todos, os que mais sabem podem ensinar aqueles que 
estão chegando, aprender a elaborar e imprimir currículos, criar páginas para 
colocar a Internet, fazer pesquisas escolares ou de outro tipo, acessar ou 
baixar jogos e músicas, redigir, localizar ou imprimir documentos, enviar e 
receber mensagens e acessar sítios de entretenimento ou de utilidade 
pública. 

 
6 http://www.idbrasil.gov.br 
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De entre as metas prioritárias previstas no Plano Plurianual 2004-2007, 
prevê-se que sejam instalados até 2007 mais 6.000 Telecentros 
comunitários, no âmbito do Programa Inclusão Digital. 

Programa GESAC 
Este Programa é descrito oficialmente do seguinte modo: 
O Programa Governo Eletrônico - Serviço de Atendimento ao Cidadão - 
GESAC é uma iniciativa para a universalização do acesso à Internet (Rede 
Mundial de Computadores) que pretende beneficiar principalmente as 
populações de baixa renda de todo o país. Nos terminais do GESAC, o 
acesso às informações e serviços de governo, oferecidos por meio da 
Internet, será gratuito. Os terminais estarão disponíveis em unidades 
nucleares e em unidades isoladas. As unidades nucleares não só abrigarão 
grupos de microcomputadores, mas também contarão com pessoas 
preparadas para orientar o público no uso dos serviços. As unidades 
isoladas, de auto-atendimento, deverão ter terminais mais robustos, do tipo 
quiosque, e suporte remoto para orientação de uso. O Ministério das 
Comunicações contratou recursos, por meio de licitação pública, para que o 
cidadão brasileiro possa ter acesso público à Internet nos terminais do 
Programa GESAC. 
Diferentemente de muitos programas de inclusão digital, o GESAC não 
entrega somente os pontos de conexão. Uma grande cesta de serviços de 
rede em banda larga fica disponível para os usuários das comunidades, que 
podem ter acesso a um laboratório virtual para testes de softwares, listas de 
discussão, correio eletrônico, agência de notícias para divulgação de 
atividades, RAU-TU para debates e disseminação do conhecimento, 
escritório para organização de agendas, compromissos e fóruns, fichário para 
organização de documentos e softwares e muita capacitação para os 
usuários. 
O Gesac atualmente atende 3.200 comunidades em todos os estados 
brasileiros com pontos de conexão via satélite que são instalados em 
escolas, associações de bairros, creches, sindicatos, prefeituras, unidades 
das Forças Armadas e outras localidades. Para definir as localidades que são 
beneficiadas com o kit de conexão, que possui uma antena, modem e um 
servidor, quando necessário, os locais devem ter baixo Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), não devem ter possibilidades de acesso a 
internet em banda larga e as comunidades candidatas devem ter algum tipo 
de organização no desenvolvimento de atividades comunitárias culturais que 
possam ser apoiadas pelos serviços de tecnologia da informação. 
A coordenação do Programa espera ampliar ainda mais  o número de 
pessoas atendidas e melhorar a utilização da rede, com os novos serviços 
instalados, como por exemplo: Voz sobre IP, Multicast, criação de canais de 
TV e rádio via internet, entre outros. 
Apesar desta descrição, muito semelhante às outras iniciativas de acesso 
comunitário, este Programa está conotado, sobretudo com a atribuição de 
antenas para acesso à Internet via satélite. O número de antenas instaladas 
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varia bastante e pode ir de 3200 a 4400 conforme as fontes de informação. 
Muitas destas antenas foram instaladas em locais não comunitários, como 
escolas, instalações militares, etc. 
O Programa GESAC, que nasceu no Comitê de Governo Eletrônico, 
começou por instalar 50 quiosques de acesso à Internet, que se provou ser 
uma opção demasiado dispendiosa para poder ser generalizada. 

Projeto “Casa Brasil” 
Está anunciado que todas as capitais brasileiras e várias cidades do interior 
vão ganhar este ano um espaço comunitário com telecentro, sala de leitura, 
auditório, estúdio multimídia e laboratórios de informática e ciências. Trata-se 
do Casa Brasil, projeto interministerial. 
O Comitê Gestor aprovado pelo Decreto de 10 de Março de 2005, inclui para 
além da Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará, a 
Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência 
da República, o Ministério da Educação, o Ministério da Ciência e Tecnologia, 
Ministério das Comunicações, o Ministério da Cultura e o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. Existe também um Comitê Executivo do 
Projeto Casa Brasil, que inclui 14 entidades públicas e privadas. 
Pretendem ser super-Telecentros do Governo Federal e é uma forma de 
unificar algumas pretensões de criar pólos desconcentrados para cada 
Programa nacional, como a “Casa da Mulher”, os “Postos de Cultura”, a 
“Casa do Deficiente”, as “Rádios Comunitárias”, etc. 
O projeto-piloto da Casa Brasil já funciona em Valente (BA), e, até Junho, a 
Petrobrás deve inaugurar mais 50 espaços. Com recursos de R$ 20 milhões 
do orçamento geral da União para 2005, o projeto Casa Brasil terá 90 
unidades no país, além das 50 organizadas pela Petrobrás. 
O orçamento do projeto “Casa Brasil” está presentemente a ser gerido pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia. 
Mais uma vez aqui existe intenções de usar este programa como pretexto 
para formar pessoas em software livre. 

PC Conectado 
O PC Conectado é um projeto coordenado pelo Ministério das 
Comunicações, que planeja levar computadores baratos, financiados em 24 
vezes, para os brasileiros de baixa renda. 
O objetivo do programa é que famílias da classe C que tenham telefone fixo 
em casa possam comprar computadores por 1.400 reais. O governo pagará 
um subsídio de aproximadamente 250 reais, o que baixará o valor para 1.150 
reais.  
Pelo projeto, o comprador do PC Conectado receberá um contrato que lhe 
permitirá utilizar a rede telefônica para navegar 15 horas mensais na Internet, 
pagando 7 reais e 50 centavos por um prazo de dois anos. As companhias 
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telefônicas estão inclinadas a oferecer esse pacote, numa estratégia de atrair 
clientes cujo poder aquisitivo tende a crescer no futuro. 
Depois de alguma polêmica, tudo leva a crer que o PC Conectado será 
equipado com software livre. 
Este programa tem uma forte vertente de Política Fiscal (isenções e 
benefícios fiscais) e de Política Industrial, orientada para o desenvolvimento 
da indústria de computadores brasileira, procurando o MDIC uma certa 
normalização de hardware e software. 
Este projeto beneficiará também os pequenos e médios operadores de 
comunicações brasileiros. 

CRC – Centros de Recondicionamento e Reciclagem de 
Computadores 
A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) está 
promovendo uma iniciativa para recondicionamento de computadores 
descartados pelo governo, empresas estatais e iniciativa privada, para serem 
usados em telecentros comunitários, escolas e bibliotecas. 
Os CRC estão integrados num programa mais vasto, denominado CPI – 
Computadores para a Inclusão. 
O projeto prevê a instalação de cinco Centros de Recondicionamento e 
Reciclagem de Computadores (CRC) em São Paulo, Belo Horizonte, Brasília, 
Rio de Janeiro e Porto Alegre. Para que o projeto seja viabilizado, é 
indispensável a parceria com empresas públicas e privadas, organizações 
não governamentais, etc. 
Entre os objetivos centrais deste projeto estão o recondicionamento de 
computadores, impressoras, monitores, ratos e outros equipamentos doados, 
assegurando padrões adequados de qualidade e desempenho. O desmanche 
de equipamentos para reaproveitamento ou descarte ecologicamente 
sustentável e, como conseqüência, a oferta de oportunidades de trabalho, de 
formação profissional, educacional e de re-socialização através dos 
programas de qualificação a serem desenvolvidos nos telecentros. 
Este projeto é inspirado num modelo canadense e procura vir a ser “Uma 
fábrica que eduque e não uma escola que fabrique”. 
Existe, em nossa opinião, uma preocupação excessiva com os aspectos 
ligados ao hardware, em prejuizo do software. Com efeito não adiantará 
distribuir equipamentos se estes não forem equipados com aplicações 
dirigidas às afetividades específicas das instituições receptoras. A instalação 
do sistema operativo Linux aumenta os riscos de desvalorização social da 
iniciativa, se não forem de imediato instaladas aplicações úteis desenvolvidas 
em software livre. Caso contrário, não faltará quem tente instalar versões 
recentes (legalmente ou não) do sistema operativo e de outras aplicações, as 
quais, na maioria das vezes, são mais exigentes do que as capacidades 
oferecidas pelo equipamento recondicionado. 
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ONID - Observatório Nacional de Inclusão Digital 

O Observatório Nacional de Inclusão Digital (ONID) é uma das ações que 
compõe o Programa brasileiro de Inclusão Digital, está a ser estruturado na 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI). Trata-se de um 
diagnóstico das experiências de inclusão digital já desenvolvidas no país.  A 
etapa inicial consiste na construção de um sistema de cadastro dos 
telecentros existentes no país, em parceria com o Banco do Brasil. O 
levantamento dessas informações significa o primeiro passo para a criação 
do observatório.  

A idéia é que o observatório se torne uma instância independente, composta 
e mantida por iniciativas de inclusão digital de diversas esferas da sociedade, 
organizada em forma de rede, envolvendo órgãos e entidades da 
administração pública e da sociedade civil. 

O observatório também deverá trabalhar na construção e validação, entre os 
parceiros, de indicadores e parâmetros para o acompanhamento e avaliação 
de projetos e iniciativas de inclusão digital e no fomento a estudos de caso e 
promoção de eventos nessa área.  

Outras iniciativas de “Inclusão Digital” 

No Observatório Nacional de Inclusão Digital (ONID), estão a ser 
identificadas outras formas de acesso comunitário a serviços eletrônicos, 
públicos e privados, que não julgamos importante descrever neste estudo, 
mas revela a extraordinária dinâmica e entusiasmo pela multiplicação em 
todo o Brasil deste tipo de serviços, alguns dirigidos a segmentos mais 
específicos do que outros, nomeadamente: 

• Cultura Viva / Pontos de Cultura 
• Inclusão Digital e Estação Digital – Banco do Brasil 
• Maré – Telecentros da Pesca 
• Telecentros de Informação e Negócios 
• Centros Rurais de Inclusão Digital 
• Inclusão Digital Moradia e Cidadania 
• Rede Floresta – Topawa Ka 
• Escola Digital Integrada para a Educação da Família Rural 
• Inclusão Social Cobra 
• Programa Energia Solidária 
• Telecentros Serpro 
• Sipam – Sistema de Protecção da Amazónia 
• Exército 

Apesar da dispersão de iniciativas de Inclusão Digital, estes centros de 
acesso comunitário têm na sua maioria um ou mais monitores (na maioria 
jovens à procura de primeiro emprego), que poderão constituir uma frente 
intermediadora das iniciativas de Governo Eletrônico. 
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No entanto a instabilidade destes recursos humanos impede que se aposte 
com segurança neste meio de recolha de indicadores de Governo Eletrônico, 
designadamente no que se refere à orientação social e em particular ao uso 
efetivo de serviços públicos em locais comunitários (prioritariamente criados 
para as classes D e E, abaixo dos 5 salários mínimos). 

Para se recolher alguma informação sobre o uso destes locais terão de ser 
desenvolvidas formas automáticas de recolha de dados (através de logs ou 
não), especificamente através de interfaces adequadas com os serviços 
públicos eletrônicos (Portal Brasil, que se encontra em desenvolvimento, ou 
outro). 

Os Processos Básicos 

A importância dos processos na qualidade da Gestão Pública 

A importância dos processos na qualidade da Gestão Pública é reconhecida 
no Repertório elaborado no âmbito da “Avaliação Continuada da Gestão 
Pública” pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento Orçamento 
e Gestão: 

“O centro prático da ação da gestão pública de excelência é o processo, 
entendido como um conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas 
que transforma insumos (entradas) em produtos / serviços (saídas) com alto 
valor agregado. A gestão de processos permite a transformação de 
hierarquias burocráticas em redes de unidades de alto desempenho”. 

A necessidade de identificar os processos básicos nas 
relações entre o Estado e a sociedade 

O presente estudo privilegia uma visão externa, transversal e orientada 
exclusivamente para as necessidades básicas da sociedade brasileira, 
independentemente dos parceiros que intervêm nos fluxos 
interdepartamentais de informação e serviços, os quais se pretendem cada 
vez mais eficazes e econômicos, através do uso intensivo das TIC. 

A administração pública brasileira, como a maior parte das administrações 
públicas em todo o mundo é um sistema complexo de difícil compreensão por 
parte dos cidadãos. Na maioria das vezes os cidadãos e as empresas 
encaram o Estado como uma só entidade distante, confusa e abstrata, não 
querendo conhecer a complexidade dos processos a nível interministerial e 
intergovernamental (federal, estadual ou municipal), acabando no entanto por 
ser vítimas desse emaranhado burocrático. 

Repensar os Processos para a Era Digital 

A identificação dos processos básicos nas relações entre o Estado e a 
sociedade deverá começar por ter tanto quanto possível uma visão crítica 
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dos processos atuais relacionados com cada um dos eventos da vida das 
pessoas ou de cada uma das fases do ciclo de vida das empresas, pois a 
maioria deles foram concebidos na “Era do Papel” e subordinados à sua 
lógica. 

Como definir e selecionar os Processos Básicos 

É necessário, em primeiro lugar, identificar os grandes níveis de agregação 
de topo (macroprocessos), que constituem as fases principais do ciclo de 
vida dos cidadãos e das empresas. 

É necessário fazer uma triagem prévia nos processos, de forma a excluir 
aqueles que não se apresentam como “Básicos”. Não se deverão distinguir e 
isolar, tanto quanto possível, os processos dos diferentes níveis de Governo 
(federal, estadual e municipal), porque o cidadão e as suas necessidades não 
devem ser fragmentados por razões político-administrativas. Muitos dos 
processos começam na Prefeitura e trespassam outros níveis administrativos 
até se obter o resultado final. 

Através da utilização adequada das tecnologias da informação e 
comunicação a proximidade hoje está cada vez mais virtualizada e 
desterritorializada e, paradoxalmente, quanto mais centralizarmos a 
informação, maior é a capacidade de personalizar e deslocalizar os serviços. 

O que é que os cidadãos esperam do Governo Eletrônico 

Como vem sendo verificado, na maioria das administrações públicas a nível 
mundial, os processos mais básicos/críticos de entre todos são precisamente 
os macroprocessos que envolvem comunicação entre vários organismos e 
entre vários níveis de Governo. 

Num estudo efetuado internacionalmente pelo Gartner Group, as prioridades 
manifestadas pelos cidadãos no uso do Governo Eletrônico são ordenadas 
do seguinte modo:  

1. Mudança de endereço 
2. Marcação de consultas médicas 
3. Documentos sobre automóveis 
4. Votação eletrônica 
5. Acesso aos políticos eleitos 
6. Pagamento de Multas 
7. Licenças e autorizações 
8. Declarações de Impostos 
9. Acesso aos registros de saúde 

Na maioria dos casos não se trata de situações em que os contatos são os 
mais freqüentes com a a  dministração pública, mas de situações 
consideradas de elevado “stress” na relação entre o cidadão e o Estado. O 
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caso da mudança de endereço evidencia na maioria dos países uma elevada 
complexidade e embaraço para os cidadãos, que apesar de constituir uma 
ocorrência pouco freqüente, é altamente valorizada. 

Os cidadãos em cada país apresentam seguramente prioridades diferentes. 
No estudo recentemente realizado pela Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, 
denominado “Realinhamento dos Serviços Públicos”, as expetativas dos 
cidadãos brasileiros são um pouco diferentes das verificadas no estudo do 
Gartner Group, como veremos em seguida.  

Ao optar pelos serviços eletrônicos os cidadãos e as empresas em qualquer 
país do mundo esperam: 

• Ter o direito de escolher qual o canal de atendimento que preferem na 
sua relação com o Estado (Intermediação presencial, Contact center, 
Quiosques, Internet, etc.); 

• Evitar ter de dialogar com várias entidades para completar uma 
simples tarefa; 

• Ver os vários órgãos da Administração Pública dialogando entre si, 
para cumprir processos básicos que digam respeito aos cidadãos e às 
empresas; 

• Evitar custos sociais incomportáveis relacionados com tarefas de 
certificação, licenciamento e transporte de dados e informações, que 
competiriam ao Estado garantir no seu interior (em back Office). 

• Fornecer apenas uma só vez dados à Administração Pública, dando 
cumprimento a um dos princípios atualmente mais relevantes nas 
estratégias de modernização administrativa – “Pedir uma vez e usar 
muitas vezes” (Ask once, use many). 

Qual o objetivo de uma abordagem baseada nos Processos 
Básicos 

A cumplicidade dos governantes e dos funcionários públicos não deveria ser 
com cada organismo separadamente e sim com a qualidade e fluidez do 
processo que sustenta cada produto. A porta de entrada do cidadão na 
administração pública não deveria ser o organismo e sim as necessidades 
que lhe vão surgindo no dia a dia (Vou mudar de casa! Quero ter um 
emprego! Quero casar!, Tive um filho!, Quero constituir uma empresa! Quero! 
Quero! Quero!...). É a isto que chamamos portais e só assim fazem sentido 
para o exercício da cidadania. 

Continuar a protagonizar organismos em vez de privilegiar processos na 
implementação do Governo Eletrônico é continuar a aprofundar as disfunções 
burocráticas, criando-se uma verdadeira “Burocracia Eletrônica”, mais cara, 
aparentemente mais moderna, mas tão inútil como a tradicional. 
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Cada organismo considerado separadamente sente-se no direito de criar 
formalidades aos outros, sobrecarregando-os com tarefas de fiscalização e 
autenticação que vão engordando o Estado numa espiral sem retorno, vão 
fazendo do cidadão um “office boy” forçado a juntar as peças do puzzle e vão 
alimentando profissões e entidades marginais e de utilidade duvidosa em 
torno de toda esta complexidade crescente. 

É o cidadão que tem de provar que cumpriu as suas obrigações ao Estado, 
pois paradoxalmente com toda esta complexidade burocrática, a 
Administração Pública já não é capaz de conhecer os seus “clientes”, os 
quais se vão repartindo em relacionamentos e transações pontuais e 
dispersas por um cem número de territórios independentes uns dos outros 
mas que não deixam de ser bem protagonizados nos múltiplos sítios da 
Internet. 

O objetivo deste esforço é fazer com que o Estado brasileiro evolua o mais 
cedo possível para uma fase mais madura e transacional de automatização 
de serviços básicos e integrais, estimulando a criação de cadeias de valor 
cooperativas e interdepartamentais orientadas para a prestação de serviços 
eletrônicos aos cidadãos e às empresas. 

O impacto nos canais tradicionais de atendimento 

A abordagem por processos básicos irá necessariamente influenciar a 
organização e a racionalização dos serviços de atendimento tradicionais, 
nomeadamente na sua evolução progressiva para um atendimento eletrônico 
multicanal (Intermediação presencial, Contact center, Quiosques, Internet, 
etc.), baseado em tecnologias integradas de gestão da relação com os 
cidadãos (CRM – Customer Relationship Management). 

 

Figura 11 - A multiplicidade dos canais de atendimento 
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A questão mais uma vez não está na tecnologias, mas na forma como fazer 
evoluir e integrar os atuais locais de atendimento público. 

Atualmente cada serviço público tem tendência a criar o seu local de 
atendimento verticalizado, recorrendo ou não às novas tecnologias. Ainda 
não existem na maioria das administrações públicas locais de atendimento 
onde o cidadão possa obter todo o serviço. 

O Brasil foi pioneiro nos anos 90, na criação dos SAC – Serviços de 
Atendimento ao Cidadão, transpostos para Portugal com o nome de “Lojas do 
Cidadão”, constituindo verdadeiros centros comerciais de serviços públicos, 
onde cada entidade coloca a sua “loja”, mas não “falando” informaticamente 
umas com as outras, nem partilhando a informação recolhida junto do 
cidadão. 

Apesar da integração geográfica e física, ainda não existe integração lógica e 
informacional. Cada cidadão tem uma “face” diferente para cada serviço com 
quem interage, e os ganhos de eficiência ficam muito aquém do desejado. 

Em São Paulo existe uma experiência denominada “Poupa Tempo”7, que 
funciona desde 1997, mas que está tentando fazer evoluir o seu modelo tipo 
SAC para centros mais integrados de serviços, em que já existe alguma 
partilha de informação e outros recursos. Esta experiência de integração 
ainda só acontece nos locais de atendimento e não em “back office” nas 
entidades neles representadas. 

Através do Governo Eletrônico é expetável que se criem infra-estuturas 
partilhadas capazes de transformar cada local de atendimento, intermediado 
por um funcionário ou não, num centro único de formalidades multifuncional 
(one-stop-shop), totalmente baseado em tecnologias de informação e 
comunicação. 

Também os funcionários que asseguram o atendimento terão de ter novas 
competências, não apenas tecnológicas, como também atitudes e 
conhecimentos mais abrangentes sobre todo o espectro de serviços 
disponíveis eletronicamente, sobretudo os macroprocessos que vierem a ser 
automatizados. A qualidade da intermediação digital será um fator decisivo 
para a inclusão social em qualquer país e muito particularmente no Brasil. 

O grande impacto do Governo Eletrônico será sem dúvida nos mais de 3 mil 
telecentros espalhados por todo o Brasil, em que se espera que se 
constituam em centros qualificados de ajuda ao cidadão nos seus 
relacionamentos administrativos com o Estado. Será como transformar os 
telecentros em SAC eletrônicos, como canais presenciais privilegiados de 
Governo Eletrônico de acesso direto ou intermediado por monitores 
qualificados. 

 
7 www.poupatempo.sp.gov.br 
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Mobilizar os diversos organismos para a viabilização dos 
Processos Básicos do Governo Eletrônico 

Identificadas as necessidades básicas, urge mobilizar o conjunto de 
organismos que interferem em toda a cadeia de valor dos processos. Devem 
ser fixados prazos para o cumprimento dos resultados e devem-se encontrar 
financiamentos que, na maioria das vezes, ultrapassam um ano econômico. 

Os governos não podem continuar a apoiar somente projetos 
departamentais. Eles aparecem espontaneamente, pois nascem quase 
sempre para alimentar “vaidades” e protagonismos setoriais. Terá que se 
apoiar sobretudo o que não nasce espontaneamente e que apenas acontece 
se for estimulado por medidas de política explícita. 

A maior parte dos países em todo o mundo ainda não chegou ao estado de 
maturidade, em que se dá prioridade e apoio financeiro a projetos que estão 
dispostos a dar as mãos entre si, constituindo sistemas capazes de prestar 
serviços integrais e dirigidos a eventos da vida do cidadão, mesmo que 
envolvam um grande número de entidades, como será o caso da construção 
de uma habitação, o nascimento de um filho, a mudança de casa, a criação 
de uma empresa, etc. 
Mais à frente falaremos sobre a importância da interoperabilidade 
organizacional, enquanto requisito prévio para o desenvolvimento do 
Governo Eletrônico. As entidades que contribuem para a cadeia de valor que 
constitui cada processo orientado às necessidades básicas dos cidadãos têm 
de estar de acordo à partida em trabalhar juntas e em partilhar infra-
estruturas comuns, caso contrário assistiremos cada vez mais à criação de 
ilhas, que podem ser de excelência, mas que continuaram a não servir 
adequadamente o cidadão e serão, cada vez mais, um sorvedouro de 
recursos humanos financeiros e tecnológicos. 

Macro e Microprocessos: A confusão ainda está instalada na 
maioria dos países 

Temos vindo a reconhecer, no contato com as várias experiências de 
Governo Eletrônico em todo o mundo, que quase todas as administrações 
públicas e os cidadãos estão preconcebidos na visão sobre os processos 
básicos, confundindo na maioria das vezes necessidades básicas dos 
cidadãos e das empresas (construir uma casa, criar uma empresa, casar, ter 
um filho, procurar emprego, perder a carteira com os documentos, etc.), com 
fases ou procedimentos intermédios para satisfazer estas necessidades 
(certidões, atestados, licenciamentos, comprovantes etc.). 

Por razões políticas ou outras a maioria das iniciativas de Governo Eletrônico 
em todo o mundo ainda não se libertaram deste preconceito. Por exemplo as 
administrações públicas norte-americana, alemã e portuguesa identificaram 
cerca de 500 serviços a serem prestados eletronicamente, enquanto no Brasil 
se fala em 2 mil serviços eletrônicos, no entanto na sua maioria não passam 



  
 
 
 

 45 

 

de serviços de informação ou pequenas formalidades, porque em rigor não 
se trata de processos básicos integrais (macroprocessos) de interesse para o 
cidadão. 

É de salientar que as razões para este empolamento de “serviços on-line” 
são de natureza política e mediática, pois a quantidade de iniciativas, à 
primeira vista, poderá contar no momento de escrutinar os políticos. 

Numa primeira fase não se pode deixar de autonomizar os microprocessos, 
dado o elevado incômodo e “stress” que alguns dos procedimentos 
burocráticos intermédios ainda nos proporcionam. Espera-se que num futuro 
próximo uma certidão não passe de um acesso a uma base de dados para 
confirmação e um licenciamento não seja mais do que uma fase de um 
processo decisório sobre um workflow interdepartamental. 

Como foi confessado por Rodrigo Santana, Secretário de Logística e 
Tecnologias de Informação, “a existência de certidões e atestados é uma 
confissão de impotência do Governo Eletrônico”. 

Os dados devem pertencer à administração pública e não apenas 
aos organismos 

A informação sobre os cidadãos e as empresas deve tendencialmente 
pertencer a toda a Administração Pública, devendo os dados ser propriedade 
do processo ou produto a que se destinam e não apenas de cada um dos 
organismos intervenientes, salvo nos casos previstos na lei. 

A criação de repositórios únicos sobre cidadãos, empresas, representação do 
território, etc, constitui um dos pilares básicos para o Governo Eletrônico. 
Hoje em dia, salvo nos países nórdicos da Europa, a maioria dos países foi 
multiplicando “silos” independentes de informação redundante e muitas vezes 
incoerente entre si. 

O cidadão é obrigado a declarar repetidas vezes a mesma informação 
solicitada por diversos organismos do Estado. Tem de comprovar situações 
que o Estado no seu interior conhece e certifica para fora, que entretanto não 
o faz no seu interior, nos organismos entre si. 

Para que isto aconteça é necessário criar uma Administração de Dados 
comum, com repositórios de meta-informação partilhada entre todos quantos 
se dispuserem a entrar no grande desafio que é o Governo Eletrônico. 

A perspectiva brasileira sobre os Processos Básicos 

A “Agenda dos Serviços Interoperáveis” 

No âmbito do Comitê Técnico Governo para Governo (G2G), o Departamento 
de Governo Eletrônico da SLTI do MPOG elaborou em 2004 a primeira 
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versão da “Agenda dos Serviços Interoperáveis”, com o objectivo de 
evidenciar um conjunto de prioridades na prestação de serviços eletrônicos à 
sociedade brasileira, em conformidade com as normas do e-Ping. 

Tratou-se de uma iniciativa que visava a criação de uma matriz de integração 
transversal (entre os diversos Ministérios) e vertical (entre as diferentes 
esferas de Governo), ao mesmo tempo que se pretendeu consolidar uma 
versão de Padrões de Interoperabilidade (e-Ping), susceptíveis de criar as 
condições para a concretização integrada destes serviços. 

Foram sete as Áreas Temáticas e os serviços considerados na Agenda: 

• Área Social 
o Identificação unívoca do Cidadão 

• Saúde, Higiene e Nutrição 
o Identificação do Usuário do SUS 
o Acesso a Serviços de Saúde  
o Acesso a Informações Clínicas 

• Segurança Pública 
o Infoseg 

• Educação 
o (Serviços ainda não identificados) 

• Administração e Gestão (Compras Governamentais) 
o Otimização da Compra de Medicamentos 

• Economia e Finanças (Prestação de Contas) 
o Sistema de Transferência de Recursos Públicos via Convénio e 

Respetiva Prestação de Contas 
• Desenvolvimento Econômico 

o Abertura e Registro de Empresas 

Foi elaborada uma “Matriz de Soluções de Governo Eletrônico” a partir de um 
levantamento dos serviços prioritários, de acordo com o nível de 
informatização e de possibilidades de interoperabilidade. 

O “Realinhamento dos Serviços Públicos” 

Encontra-se ainda em fase de lançamento uma iniciativa do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, através da SLTI / DGE, denominada 
“Realinhamento dos Serviços Públicos”, como componente fundamental da 
Agenda de Eficiência do Estado. 

Este trabalho, conhecido como “Grupo de Estratégia de Cisco” (BSG), parte 
da formulação de seis questões base: 

• Qual a demanda de serviços públicos? 
• Qual o grau de desalinhamento da oferta de serviços públicos? 
• Como se deveriam entregar os serviços públicos? 
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• Qual seria o impacto do realinhamento da demanda e oferta de 
serviços públicos? 

• Quais são os desafios que teriam que ser contornados na 
implementação? 

• Como iniciar o realinhamento dos serviços públicos para gerar maior 
eficiência? 

No caso dos Cidadãos, este estudo chegou a uma hierarquia de serviços 
prioritariamente mais ligados a direitos do que a obrigações. Por ordem 
decrescente de importância, o estudo revelou que os cidadãos brasileiros 
preferem prioritariamente os seguintes serviços eletrônicos ou por eles 
facilitados: 

• Vida em segurança e punição para os infratores 
• Receber benefícios trabalhistas 
• Aposentadoria 
• Assistência média e odontológica 
• Educação, freqüentar cursos, etc. 

Neste estudo foram avaliados igualmente os benefícios esperados em termos 
de custo, tempo, qualidade e acesso, para cada um destes serviços. 

De forma alinhada com o que acontece na maioria dos países, foram 
identificados 11 eventos críticos no ciclo de vida dos cidadãos: 

• Nascimento 
• Educação 
• Abrir um negócio 
• Trabalhar 
• Finanças 
• Cidadania 
• Serviços úteis 
• Saúde 
• Vida em Sociedade 
• Aposentado 
• Morte 

Ao contrário do que acontece com os Cidadãos, as Empresas revelaram um 
interesse mais equilibrado entre serviços associados a Direitos e a 
Obrigações. Por ordem decrescente de importância, o estudo revelou que as 
empresas brasileiras preferem prioritariamente os seguintes serviços 
eletrônicos ou por eles facilitados: 

• Participar das decisões do Governo sobre o desenvolvimento social e 
econômico do país (direitos) 

• Obrigações Trabalhistas 
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No caso da Empresas os eventos críticos na linha da vida foram os 
seguintes: 

• Abrir um novo negócio 
• Administrar seu negócio 
• Manter seu negócio 
• Obter assistência financeira e geral 
• Expandir seu negócio 
• Fechar seu negócio 

Neste estudo foram identificados os macro e micro-eventos e a importância 
dada face ao grau de necessidade do serviço. 

No caso dos Cidadãos deu-se mais importância a: 

• Evitar assaltos e outras ameaças 
• Usar os serviços públicos de saúde 
• Acesso / busca de empregos 

No caso das Empresas deu-se mais importância a: 

• Obter subsídios e financiamentos 
• Controlar as ações e gastos do Governo 
• Obter licenças e permissões 

Concluiu-se que os cidadãos preferem acessar aos serviços prioritariamente 
pela seguinte ordem: Pessoalmente, por lojas conveniadas, por quiosques, 
por telefone, pela Web, por e-Mail, por correios ou fax. Enquanto as 
empresas preferem acessar pessoalmente, pela Web, por telefone, por e-
Mail, por quiosques, por lojas conveniadas, por correios ou fax. 

Para além de um estudo sobre o impacto econômico e financeiro nos 
cidadãos, empresas e administração pública, este trabalho analisou os 
obstáculos principais a serem contornados na implementação (questões 
organizacionais e culturais, integração tecnológica, integração de processos 
de negócio e capacitação tecnológica) e concluiu apresentando um “Modelo 
de Priorização de Soluções para alinhar Demanda e Oferta de Serviços 
Públicos”, baseado num Portfólio de Soluções avaliadas segundo três eixos 
(facilidade de execução, alcance e impacto). 

A importância da Interoperabilidade no Governo Eletrônico 

Quando falamos em interoperabilidade julgamos imediatamente que estamos 
a tratar de tecnologia, mas deveremos acima de tudo começar por assegurar 
a concertação de vontades inter-organizacionais, de forma a assegurar a 
partilha de uma visão, um propósito e um compromisso comum. É no plano 
organizacional que começa a interoperabilidade e é na partilha e na 
concertação de visões que deveremos à partida investir. Poderemos chamar-
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lhe Peopleware, pois é de pessoas e grupos que estamos a tratar neste nível 
e começamos aqui a lutar contra a incerteza em relação ao futuro e a ganhar 
níveis mais elevados de sustentabilidade partilhada. 

Ninguém pode interoperar se não falar a mesma língua e aqui estamos a 
tratar de um segundo nível relacionado com a interoperabilidade semântica. 
Ninguém poderá protocolar acordos e trocar informação se não dispuser de 
uma língua franca. Aqui estamos no plano das convenções e normas 
(ontologias, metadados, formatos, etc.) e constitui um plano fértil à 
regulamentação e ao exercício da autoridade. A incerteza é aqui reduzida ao 
mínimo. 

Por fim chegamos à interoperabilidade tecnológica onde acautelamos acima 
de tudo os graus de conformidade (compliance) entre as soluções disponíveis 
e os problemas identificados e partilhados nos níveis anteriores, de que a 
iniciativa e-Ping é um bom exemplo. 

 

Figura 12 - Níveis de Interoperabilidade 

As arquiteturas para o Governo Eletrônico também são quase sempre 
olhadas apenas na perspectiva tecnológica e deste modo confundem-se à 
partida as suas quatro dimensões básicas (Pessoas, Processos, Informação 
e Tecnologias). 

As pessoas estão presentes no sujeito e no objeto dos sistemas de 
informação e são quase sempre esquecidas na amálgama e na 
promiscuidade tecnológica em que ao mesmo tempo confundimos os 
processos, a informação e as plataformas.  

Os processos ou cadeias de valor que conduzem a um produto e à satisfação 
de uma necessidade definem-se e concertam-se num plano organizacional 
co-optado, enquanto a informação provem de repositórios tendencialmente 
únicos e desejavelmente  independentes dos processos. Os processos 
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utilizam e são alimentados pela informação através de encaminhamentos ad 
hoc mediados pelas plataformas tecnológicas. 

 
Figure 13 - A separação entre Processos, Tecnologias e Repositórios 

As novas Arquiteturas de SI/TI Orientadas a Serviços 

A decisão de eleger um conjunto limitado de macroprocessos fundamentais 
para o ciclo de vida dos cidadãos e das empresas é bastante difícil mas 
fundamental para a criação de clusters de integração orientados para a 
prestação de serviços concretos. 

As próprias arquiteturas passarão a ser orientadas para serviços (SOA – 
Service Oriented Architecture) e determinarão a própria ação de uma forma 
pragmática e útil. 

Não se deve gastar dinheiro em tecnologia, quando ainda não se conhece o 
espaço onde se vai atuar nem os caminhos / processos a serem percorridos / 
automatizados. O tempo de um qualquer ciclo político é para ser bem 
utilizado e existem erros estruturais que se pagam muito caros. Na 
“burocracia eletrônica” os maus caminhos são irreversíveis e dispendiosos. 

Como poderemos ver na figura seguinte, poderemos inverter as fases 1 e 2 
por razões táticas de ganhos a curto prazo (quick wins), mas nunca precipitar 
a fase 3. Não é recomendável antecipar plataformas tecnológicas quando 
ainda não se sabe o que fazer com elas. Primeiro temos que garantir que a 
cadeia de valor e os seus parceiros (stakeholders) estão comprometidos com 
a automatização de um dado processo e que existem condições mínimas e 
vontade política para avançar  (interoperabilidade organizacional) e temos de 
garantir que todos falam a mesma língua e partilham e se referenciam aos 
mesmos recursos informacionais (interoperabilidade semântica).  

Teremos que saber dar resposta a perguntas como: Será que dispomos da 
informação em formato digital? Será que a informação de referência é fiável e 
mantida apenas num só local? Será que não estaremos a reinventar o que já 
foi inventado? Será que estamos a utilizar todos os recursos disponíveis? etc. 

Não se pode deixar que o mercado das tecnologias apresse decisões de 
fundo e nos transforme em “construtores clandestinos” num espaço 
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desordenado. Não se pode entrar em despesismos, sem controle nem 
responsabilidade. O mercado das tecnologias tem de aprender a atuar com 
ética num território ordenado e com regras.  

 

 Figure 14 - Serviços Integrados sem certidões 

Ter uma Arquitetura de Sistemas e Tecnologias da Informação na 
Administração Pública (ASTIAP) é uma forma de contribuir para uma 
administração pública alinhada, flexível, fiável e com capacidade de 
responder às mudanças políticas e da sociedade. 

Através da ASTIAP pretende-se em primeiro lugar fazer um inventário dos 
ativos de conhecimento da administração pública e conhecer as suas 
oportunidades e constrangimentos no domínio dos sistemas e tecnologias de 
informação (SI/TI).  

Desde o início dos anos 80 que se assiste a polêmicas sobre as arquiteturas 
"top down"ou bottom up", no entanto a ciência e a prática já deram resposta a 
esses dilemas. Apenas se questiona se é possível dominar a complexidade 
da administração pública, sem reorientar as arquiteturas para os serviços 
(necessidades básicas dos cidadãos e das empresas). No entanto também 
não é possível ter arquiteturas viabilizadoras dos processos transversais sem 
a criação de infra-estruturas globais semânticas (top) e tecnológicas (bottom). 
As representações informacionais únicas e o "cimento" tecnológico que dá 
consistência aos fluxos processuais continuam a ser representações globais 
indispensáveis às arquiteturas orientadas para os serviços. 

Não se trata de sair de uma utopia global inconsequente, para um 
pragmatismo cego ou míope, mesmo que bem intencionado e capaz de em 
curto prazo servir a sociedade. 

Pensar a semântica e a tecnologia em função de cada processo é continuar a 
tradição dos "silos" que decorreram da fúria aplicacional e do "time to market" 
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dos últimos quinze a vinte anos e de que o os planejamentos estratégicos 
dos sistemas de informação (PESI), felizmente foram uma consciência 
sempre presente e insatisfeita. 

Essa consciência tem que continuar, entretanto, no caso das administrações 
públicas ou de outros sistemas complexos e plurais, tem de entrar numa nova 
fase, com novos propósitos, novos domínios e novas soberanias. Não se 
poderão continuar a alimentar soberanias através de PESI departamentais e 
até mesmo ministeriais, alinhando estratégias de informação com "negócios" 
que resultaram de uma estrutura de Poder e não de uma desejável estrutura 
de regulação e serviços. 

A administração pública não é nem pode ser um somatório de "empresas" 
soberanas e independentes, mas um sistema complexo onde se têm que 
reinventar algumas metodologias para dominar a complexidade e conviver 
com ciclos de vida contraditórios e assíncronos (políticos, tecnológicos, 
cívicos, organizacionais, etc.). É talvez o único sistema onde a integração 
não é apenas um ponto de chegada, mas sobretudo um ponto de partida (ao 
contrário do modelo proposto pelo Gartner por analogia com o meio 
empresarial). 

O problema não é tão simples e maniqueísta como habitualmente é sugerido 
em pequenas disputas metodológicas e não se reduz a uma questão de 
pontos cardiais. A perspectiva global já não é uma questão de método, mas 
uma questão de princípio, o problema é como levar este pensamento à 
prática do dia a dia sem nos deixarmos seduzir pelos "negócios" 
departamentais, por não sermos capazes de nos envolver e construir 
sistemas transversais de soberania partilhada, porém verdadeiramente 
orientados para os serviços ao cidadão e agentes econômicos, sem 
desguarnecer as funções tradicionais de soberania. 

Neste contexto é preciso saber quem são os políticos, os gestores, os 
arquitetos e os engenheiros envolvidos na concepção e implementação dos 
SI/TI. Tem de se saber qual é o papel do Governo, da administração pública 
e do mercado neste esforço de transformação. 

Temos de fazer o caminho caminhando, reconstituindo a lógica global de 
uma herança aplicacional dividida. Trata-se de encontrar racionalidade numa 
multiplicidade de sistemas espartilhados e em dados e entidades 
informacionais incoerentes e dispersas em repositórios fechados e que não 
falam a mesma língua. Trata-se de fazer uma verdadeira “reverse 
architecture”, da qual poderá resultar um quadro de referência (framework) 
susceptível de apoiar a gestão eficaz dos sistemas de informação, 
possibilitando criar um clima de certeza, capaz de dinamizar um mercado 
competitivo, ético e dinâmico que contribua decisivamente para o 
desenvolvimento da administração pública e do país. Com efeito, o mercado 
não pode continuar a viver apenas à sombra de oportunismos que lhes são 
proporcionados pelas irracionalidades do sector público, dado que precisa de 
um referencial seguro para a sua atuação. 
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A existência de uma arquitetura global e dos correspondentes referenciais 
tornam mais claros e transparentes os relacionamentos entre a administração 
pública e o mercado e constituem modelos de referência para os requisitos a 
que devem obedecer as ferramentas de análise e modelação de processos, 
proporcionando um guia capaz de enquadrar e disciplinar convenientemente 
as subcontratações externas (outsourcing). 

Trata-se de um esforço para definir e alinhar visões diferentes da mesma 
realidade, percebendo-se e valorizando-se as perspectivas em que cada um 
se coloca na matriz arquitetônica, para representar o mesmo sistema de 
informação. Ganham-se elevados níveis de complementaridade e sinergia 
positiva. Passa-se a compreender a natureza holística e interdisciplinar dos 
sistemas de informação, desde as suas representações mais simbólicas às 
mais tecnológicas. 

Tal como no meio físico, um engenheiro ou um construtor civil deverão 
reconhecer a importância de um arquiteto para conceber e mapear o espaço, 
assim como no espaço simbólico, que constituem os sistemas de informação, 
deverão ser obrigatórias as respetivas arquiteturas prévias. 

Uma organização que pretende aplicar um framework do tipo que nos é 
proposto por alguns autores como Zachman e Spewak, por algumas 
entidades reguladoras como o IEEE (Institute of Electrical and Electronics 
Engineers) através do POSIX 1003.23 e a TOGAF8 (Open Group Architecture 
Framework) ou por algumas administrações públicas, como a FEAF9 (Federal 
Enterprise Architecture Framework) dos EUA e o REACH da Irlanda, é uma 
organização que valoriza a multidisciplinaridade, a cooperação e a 
interoperabilidade para chegar a resultados. Através destes quadros de 
referência podem-se definir os negócios, os modelos, as regras, os 
elementos, os locais, os atores, as conexões, os programas, as redes, etc., 
ficando-se a saber quem faz o quê, como, onde, quando e porquê e 
concluímos mais uma vez que “cooperar não significa perder poder”. 

As administrações públicas precisam saber fazer e manter atualizadas e 
alinhadas as arquiteturas dos sistemas e tecnologias de informação, 
precisam cada vez mais de competências para conceber e mapear bem os 
sistemas de informação e os respectivos processos, precisam de promover a 
existência de repositórios únicos e fiáveis de informação, bem como a sua 
correspondente e adequada administração de dados a nível nacional e 
sectorial.  

Precisa-se de confiar um nos outros, promovendo a cooperação e a 
interoperabilidade organizacional, semântica e tecnológica, para que a 
automatização de processos e a prestação de serviços on-line não continue a 
ser uma miragem distante. 

 
8 www.opengroup.org/architecture/togaf 
9 www.feapmo.gov 
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e-Ping - Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico 
brasileiro 

A arquitetura e-PING – Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico 
– define um conjunto mínimo de premissas, políticas e especificações 
técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e 
Comunicação (TIC) na interoperabilidade de Serviços de Governo Eletrônico, 
estabelecendo as condições de interação com os demais Poderes e esferas 
de governo e com a sociedade em geral. 

 

Figura 15 - Relacionamentos do Governo Eletrônico brasileiro - e-Ping10 

A construção da arquitetura, inicialmente restrita ao governo federal – Poder 
Executivo, está sendo coordenada pelos seguintes órgãos: 

• Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento (SLTI/MP); 

• Instituto Nacional de Tecnologia da Informação, da Presidência da 
República (ITI/PR); 

• SERPRO, empresa pública do Ministério da Fazenda.  

As áreas cobertas pela e-PING, estão segmentadas em: 

• Interconexão; 
• Segurança; 
• Meios de Acesso; 
• Organização e Intercâmbio de Informações; 
• Áreas de Integração para Governo Eletrônico. 

 
10 e-Ping – Padrões de Interoperabilidade do Governo Eletrônico - www.eping.e.gov.br 
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Para cada um desses segmentos foram especificados componentes, para os 
quais são estabelecidos padrões. 

Os Padrões de Interoperabilidade do Governo Eletrônico Brasileiro (e-Ping), 
visam facilitar o relacionamento entre todos os intervenientes em iniciativas 
partilhadas de Governo Eletrônico. Trata-se, como na maior parte dos países 
que iniciaram uma estratégia de Governo Eletrônico, de um quadro de 
referência para opções tecnológicas futuras, no entanto há que acautelar a 
interoperabilidade dos sistemas legados (legacy systems), uma vez que estes 
resultaram de camadas tecnológicas muito heterogêneas e que não tiveram 
inicialmente quaisquer preocupações de interoperabilidade entre si. 

A existência do e-Ping não dispensa o estabelecimento de compromissos e 
co-optações inter-organizacionais (interoperabilidade organizacional), para a 
viabilização de serviços básicos de Governo Eletrônico, bem como uma 
administração de dados partilhada entre todos (interoperabilidade semântica). 
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Avaliar o Governo Eletrônico 
É importante saber em primeiro lugar o que se vai ou não vai avaliar nesta 
iniciativa. Sabendo-se que a política de Governo Eletrônico no Brasil está 
diretamente associada ao primado da “Inclusão Digital”, enquanto conceito 
verdadeiramente consensual em toda a política que envolve a sociedade da 
informação, torna-se necessário descolar os indicadores específicos do 
Governo Eletrônico, daqueles que são específicos e universalmente 
reconhecidos como Indicadores da Sociedade da Informação (percentagem 
de domicílios com computador, percentagem de computadores domiciliários 
com acesso à Internet, percentagem de conectividade das salas de aula, 
locais de acesso à Internet, gênero, classes etárias e nível de renda com 
acesso à Internet, etc.). 
O Governo brasileiro tem consciência que as iniciativas de Governo 
Eletrônico, implementadas na maioria dos países, beneficiaram sobretudo as 
classes mais favorecidas e info-incluídas, mantendo as classes mais 
desfavorecidas e info-excluídas afastadas destas novas oportunidades de 
melhoria do serviço público. 

Avaliar o Governo Eletrônico depende muito da perspectiva em que nos 
colocamos e do que pretendemos realçar com os resultados da avaliação. O 
gráfico seguinte, elaborado no âmbito do estudo da União Europeia sobre 
“Disponibilidade de Serviços Públicos Eletrônicos”, evidencia a complexidade 
que resulta de uma visão integrada do Governo Eletrônico. 

 

Figura 16 - Modelo integrado de Governo Eletrônico do eEurope 

Desde as condições estruturantes (políticas, societais, culturais, 
demográficas e econômicas), passando pela disponibilidade de condições 
internas (liderança, meios financeiros e capacidade de implementação), pela 
disponibilidade de meios de acesso on-line aos serviços, pela maturidade do 
Back Office, até à adoção e uso por parte dos cidadãos e ao impacto na 
economia e na sociedade, tudo pode ser avaliado. 
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Também não se pretende usar a tabela de indicadores, para avaliar 
Ministérios, Estados, Prefeituras, organismos ou pessoas, trata-se 
simplesmente de avaliar iniciativas de Governo Eletrônico, quer elas sejam 
desenvolvidas por um só organismo, quer elas sejam o resultado da 
colaboração entre diversas entidades parceiras, que se dispõem a colaborar 
para satisfazer necessidades do ciclo de vida dos cidadãos ou das empresas. 
O que está aqui em causa é o serviço prestado e não as instituições que 
individual ou coletivamente prestam esse serviço à sociedade. 

Indicadores de Avaliação do Governo Eletrônico 
O percurso metodológico que fizemos para chegar a uma tabela de 
indicadores de avaliação de iniciativas de Governo Eletrônico, passou em 
primeiro lugar por um alinhamento de expetativas com as entidades do 
Governo brasileiro, seguido de uma avaliação dos diversos instrumentos de 
medida já ensaiados internacionalmente, nomeadamente: 

• Critérios e Indicadores de Avaliação de programas e intervenções 
públicas 

• O Método de Avaliação do eEurope 
• O valor do uso das TIC no setor público – O método DAM & VAM 

australiano 
• Aplicação do Balanced ScoreCard à avaliação do Governo Eletrônico 
• Modelo do Gartner Group para avaliação do Impacto das TIC no Setor 

Público 

Critérios de Avaliação de programas e intervenções públicas 

Apresentamos aqui os sete critérios (Relevância, Pertinência, Coerência, 
Eficiência, Eficácia, Utilidade e Sustentabilidade), que poderiam ser 
considerados na avaliação de programas e intervenções públicas11, de que o 
Governo Eletrônico é um bom exemplo. Trata-se de um esforço de 
sistematização acadêmica, tendente a melhorar a capacidade de leitura e 
alinhamento das políticas, ações e intervenções públicas com as 
necessidades sócio-econômicas de um país, região ou setor. 

Relevância 
Em que medida o diagnóstico dos problemas, necessidades e desafios 
(ameaças – oportunidades) adere às realidades da “população-alvo” e aos 
contornos e tendências do respectivo “contexto” social, econômico e 
institucional? 

Pertinência 
Em que medida são pertinentes os objectivos da intervenção para as 
necessidades da “população-alvo”, no quadro da consideração das “lições da 
experiência”, e para as prioridades, num contexto em evolução, aos diversos 
níveis de governação? 

 
11 Prof Augusto Mateus no 13º ERSI 
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Coerência 
Estão garantidas condições de exequibilidade ou consistência da estratégia 
adotada, nomeadamente ao nível das soluções de afetação, especialização e 
coordenação de meios (intra-programa e inter-programas) e ao nível da 
hierarquia, complementaridade e articulação convergente dos objectivos 
prosseguidos? 

Eficiência 
De que modo são os recursos transformados em realizações ou resultados? 
Que indicações fornece a comparação entre “custos” e “benefícios” para as 
decisões relativas a afetações alternativas de recursos? Qual o grau de 
penetração das medidas, ações e projetos nos diferentes segmentos 
relevantes dos destinatários (“população-alvo”)? 

Eficácia 
Até que ponto contribuiu a intervenção pública para alcançar os seus 
objectivos específicos e globais? Qual a dimensão das sinergias e efeitos 
internos e externos do programa em termos de “valor acrescentado” setorial, 
Estadual, nacional, etc? 

Utilidade 
A intervenção teve impacto nos grupos ou nas populações-alvo, em relação 
às suas necessidades e problemas? Como compara a “situação de chegada” 
da “população-alvo” com a “situação de partida” do programa (ou, no plano 
intercalar, as situações intermédias conhecidas ou estimadas)? 

Sustentabilidade 
É possível identificar e quantificar as grandes mudanças e efeitos estruturais 
“produzidos” pelo programa? Em que medida se pode esperar que as 
alterações (ou benefícios) perdurem após a conclusão da intervenção? 
A realização do programa configura uma experiência institucional de 
aprendizagem coletiva com influência futura? 
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Figura 17 - Avaliação de programas e intervenções públicas12 

Também os Indicadores de Avaliação das Políticas Públicas podem ser 
segmentados do seguinte modo: 

• Indicadores de recursos (“input”) - Referem-se ao orçamento 
atribuído a cada nível da intervenção. Os indicadores financeiros são 
utilizados para acompanhar os progressos em termos de autorização e 
de pagamento (anual) dos fundos disponíveis para cada operação, em 
relação ao seu custo elegível; 

• Indicadores de realizações (“output”) - Dizem respeito à atividade. 
São frequentemente medidos em unidades físicas ou monetárias (por 
exemplo, número de empresas que receberam apoio financeiro, 
número de postos de formação oferecidos, etc.); 

• Indicadores de resultados (“outcome”) - Referem-se ao efeito direto 
e imediato causado por uma intervenção. Fornecem informações sobre 
as alterações, por exemplo, no comportamento, na capacidade ou no 
desempenho dos beneficiários diretos. Estes indicadores podem ter 
um carácter físico ou financeiro (por exemplo, efeito de alavanca sobre 
os recursos do setor privado); 

• Indicadores de impacto (“outreach”) - Referem-se às consequências 
da intervenção, para além dos efeitos imediatos sobre os seus 
beneficiários diretos. É possível definir dois conceitos de impacto: 

 
12 Prof Augusto Mateus no 13º ERSI 
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1. Os impactos específicos são os efeitos que ocorrem ao fim de um 
determinado lapso de tempo, mas que estão diretamente ligados à 
ação empreendida; 

2. Os impactos globais são efeitos a mais longo prazo que afetam 
uma população mais vasta. É evidente que a medição deste tipo de 
impacto é complexa, sendo muitas vezes difícil estabelecer 
relações causais evidentes. 

Método de Avaliação do eEurope 
Este método foi lançado na seqüência do Plano de Ação eEurope 2002, 
aprovado no Conselho Europeu da Vila da Feira realizado em Portugal em 
Junho de 2000 e mais tarde confirmado no Conselho Europeu de Sevilha, em 
Junho de 2002, através do Plano de Ação eEurope 2005. 
Os indicadores do Benchmarking eEurope foram criados para ajudar os 
diversos países europeus a alcançar os objetivos do Plano de Ação eEurope 
e estão distribuídos em sete dimensões: 

• Acesso e uso da Internet por parte dos cidadãos; 

• Acesso e uso das empresas às TIC; 

• Custos de acesso à Internet; 

• e-Government; 

• e-Learning; 

• e-Saúde; 

• Comércio Eletrônico. 
No caso do Benchmarking específico de e-Government, a Comissão 
Européia decidiu avaliar a disponibilidade on-line de 20 serviços básicos, 12 
para os cidadãos e 8 para as empresas. 
Serviços básicos on-line para os cidadãos: 

• Saúde – Serviços disponíveis nos diversos serviços e marcação de 
consultas; 

• Candidatar-se à colocação num estabelecimento do ensino superior; 

• Pagar contribuições para a Segurança Social; 

• Procura de emprego; 

• Documentos pessoais – Carteira de condução; 

• Registo de automóveis; 

• Licenças de construção; 

• Documentos pessoais – Carteira de Identidade; 
• Documentos pessoais – Passaporte; 

• Informar alteração de morada; 
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• Certidões de nascimento e casamento – Pedidos e fornecimentos; 
• Reportar ocorrência ou denúncia de um crime; 

• Entregar declaração fiscal; 

• Bibliotecas públicas – Acesso aos catálogos. 
Serviços básicos on-line para os cidadãos: 

• Registo de Empresas; 
• Impostos sobre o Rendimento das Empresas – Declarações e 

Notificações; 

• Impostos sobre o Valor Acrescentado (IVA) – Declarações e 
Notificações; 

• Segurança Social – Contribuições; 

• Alfândegas – Declarações; 

• Ambiente – Licenças e relatórios; 

• Aquisições Públicas; 

• Estatísticas – Envio dos dados. 
Até agora foram efetuadas quatro avaliações, em Abril de 2001, Outubro de 
2001, Outubro de 2002 e Outubro de 2004 (publicado em Março de 2005). 
Os níveis de maturidade do Governo Eletrônico, considerados neste método, 
já foram apresentados anteriormente neste relatório: 1 - Informação, 2 – 
Interação num só sentido, 3 – Interação nos dois sentidos e 4 – Transação. 
Para além da avaliação direta através dos sítios Web, este método conclui 
com uma validação dos resultados juntos das entidades governamentais de 
cada país. A tarefa de coleta e ordenação de dados é muito facilitada pela 
metodologia específica desenvolvida pela empresa CapGemini, a quem foi 
adjudicado o estudo. 
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Figura 18 - Os quatro clusters dos 20 serviços avaliados pelo eEurope 

Impacto do Governo Eletrônico nos objectivos da “Estratégia de 
Lisboa” 
Em Março de 2000 a União europeia estabeleceu a meta ambiciosa, 
denominada “Estratégia de Lisboa”, de se tornar a economia mais 
competitiva do mundo antes de 2010. Os progressos atingidos até agora 
foram insuficientes e a Europa reconhece que é necessário acelerar o passo 
para recuperar o tempo perdido. A chave para tornar a economia européia 
mais competitiva passa por aumentar a taxa e o rítmo de crescimento da 
produtividade. Isto requer, entre outras coisas, aumentar o investimento em 
TIC em toda a sociedade. 
Num relatório de Fevereiro de 2005 o Observatório de Governo Eletrônico do 
IDABC13 da União Europeia concluiu o seguinte: 
“Os governos têm um papel crucial neste desafio. Em primeiro lugar fazendo 
melhor uso das alavancas tradicionais para impulsionar a competitividade: 
tributação, investimento em I&D, educação, infra-estruturas e regulação. Mas 
os governos também têm que reconhecer que o peso das suas burocracias e 
o papel que têm nas economias européias lhes dão responsabilidades 
específicas na criação de condições para a competitividade. Significa que se 
tem de aumentar a eficiência do funcionamento do setor público na prestação 
de serviços à sociedade, criando uma capacidade contínua para melhorar a 

 
13 http://europa.eu.int/idabc/egovo 
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qualidade, se esforçando para servir o público mais eficazmente e 
efetivamente, olhando para o futuro e promovendo uma cultura de inovação. 
O Governo Eletrônico é um facilitador fundamental para a criação de 
administrações públicas competitivas. A utilização intensiva das TIC em 
serviços da administração pública pode aumentar a eficiência e a qualidade 
de serviços públicos, reduzindo o custo e o peso administrativo para os 
cidadãos e as empresas. 
Podem ser produzidos serviços públicos habilitados eletrônicamente e prestar 
serviços muito mais rápidos, economizando tempo e dinheiro a quem presta 
os serviços e a todos os cidadãos. Há indicações fortes que estes benefícios 
são significativos e podem ter seguramente um efeito de multiplicador no 
desenvolvimento da economia. As administrações públicas precisam re-
focalizar os esforços de Governo Eletrônico para dois objetivos-chave: O 
aumento da produtividade e eficiência no setor público e a redução das 
cargas administrativas para os cidadãos e as empresas. 
Existe hoje um novo impulso para estabelecer uma relação cada vez mais 
forte entre a modernização de administrações públicas e a “Estratégia de 
Lisboa”. É urgente revitalizar estes desafios e recuperar o tempo perdido. 
Na Europa de hoje, com a população em crescente envelhecimento, o papel 
de uma administração pública moderna e eficiente, é fundamental para 
assegurar o crescimento e manter a despesa pública sob controle, sem uma 
redução dramática no bem-estar ou na proteção social ou sem um aumento 
significativo na carga tributária nos próximos anos. Embora seja apenas uma 
parte da equação, o Governo Eletrônico é o facilitador fundamental para esta 
transição e deveria ser visto agora como um elemento fundamental na 
competitividade da Europa. A revisão intercalar da estratégia de Lisboa 
deverá reconhecer o papel de transformação eletrônica das administrações 
públicas, como um fator importante na concretização dos objetivos de Lisboa. 
A Comissão européia irá colocar este ano uma ênfase muito particular no 
impacto econômico e social de Governo Eletrônico e no desenvolvimento de 
indicadores a ele relacionados. Estes indicadores contribuirão certamente 
para a aceleração do progresso da Europa, avaliando a correspondência 
entre o Governo Eletrônico e a competitividade e desempenho econômico”. 

O valor do uso das TIC no setor público – O método DAM & 
VAM australiano14 

Um dos critérios possíveis de avaliação do Governo Eletrônico é estudar o 
valor do uso das TIC no setor público, como vem sendo feito desde 2002 pelo 
Governo australiano (Australian Government Information Management Office 
- AGIMO), disponível em http://www.agimo.gov.au. 

 
14 www.agimo.gov.au 
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Este método pretende medir o impacto econômico das iniciativas de Governo 
Eletrônico e ajudar os diversos departamentos a avaliar o retorno do seu 
investimento. 

No âmbito do “Estudo de Benefícios do Governo Eletrônico” ("E-Government 
Benefits Study") concluiu-se da dificuldade que em muitos casos existe para 
medir de forma tangível os benefícios do Governo Eletrônico. Isto nos leva a 
concluir, que qualquer estudo de avaliação que seja feito sobre o Governo 
Eletrônico deve ter em consideração não apenas os benefícios tangíveis, 
mas também os benefícios intangíveis e os riscos associados às diversas 
iniciativas. 

Facilmente se reconhece o papel do fator político na intangibilidade das 
expetativas em relação ao Governo Eletrônico, por isso os métodos utilizados 
para o setor privado manifestam-se em princípio pouco adequados ao setor 
público. 

Um estudo sobre os benefícios tangíveis e intangíveis, bem como os riscos 
associados às iniciativas de Governo Eletrônico pode ser um bom ponto de 
partida para a criação de um portfólio estratégico de produtos esperados ou 
de casos de negócio (business cases) e poderá também servir para uma 
política selectiva e mais criteriosa de investimentos nesta área.   

O método denominado “Demand and Value Assessment Methodology” (DAM 
& VAM) do Governo australiano é composto por cinco fases:  

• Fase 1 - Identificação geral do projeto, realçando o âmbito, os 
indicadores de resultado (Outcomes) e os indicadores de realizações 
(Outputs) de cada um dos casos de negócio; 

• Fase 2 - Avaliação da extensão, natureza e tamanho da procura 
através de uma variedade de ferramentas, incluindo pesquisa de 
mercado e grupos de foco (focal groups); 

• Fase 3 e 4 - Procurar os vários elementos de valor, custos e 
benefícios, assim como o grau de procura. 

• Fase 5 – Analisar quaisquer riscos 

Descrição dos Indicadores do Método DAM & VAM  

No âmbito da Eficiência operacional: 

Valor para a agência da administração pública (quantitativo) - Analisa os 
benefícios financeiros e os custos. Os benefícios financeiros incluem 
rendimento aumentado, reduções de custo de funcionamento, poupanças de 
produtividade e aumento da retenção de pessoal. Os custos incluem 
operações e dispêndio de capital. 

No âmbito do Serviço ao Cidadão: 
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Valor financeiro para o utilizador (quantitativo) - Inclui poupanças ou 
aumentos de custo para os utilizadores de um serviço ou a rapidez dos 
pagamentos por parte da administração pública; 
Valor social (qualitativo) - Permite analisar as consequências benéficas de 
cada iniciativa a ser implementada para cada grupo-alvo afetado. O alcance e 
o impacto são expressos por uma avaliação em graus qualitativos, de um a 
cinco. Para alcance, isto significa de menos que 5 por cento a mais que 50 
por cento. Para o impacto, vai-se de um valor mínimo até um valor 
significante. 
No âmbito do Retorno Político: 
Valor estratégico (qualitativo) - Mede como a iniciativa está bem alinhada 
com os resultados mais importantes (e objetivos políticos) para a 
organização. Tem de ser acrescentada uma lista de critérios para medir o 
realização de cada objectivo, baseada na estratégia de cada organismo. 
Valor da governação (qualitativo) - Mede como a iniciativa contribui a 
melhorar aspectos fundamentais de governação. Inclui áreas como 
participação alargada do cidadão, maior transparência e responsabilidade. 
Em termos de valor social, é avaliado em o alcance e impacto da iniciativa. 
No âmbito dos Riscos: 
Risco da entrega da iniciativa - Esta é a área de risco com que os gestores 
das iniciativas habitualmente estão mais preocupados. O projeto estará a 
ultrapassar o tempo ou o orçamento previstos? Está-se a tomar as decisões 
técnicas certas? Inclui riscos tecnológicos e arquitetónicos, questões de 
segurança, bem como o planejamento da iniciativa e as capacidades de 
gestão. 
Risco de alcançar os benefícios - Cobre não apenas os aspectos 
estratégicos, em termos de liderança, compromisso, orçamento e 
governação, como os assuntos relacionados com a efectiva concretização 
dos benefícios. 
 



  
 
 
 

 66 

 

 
Figura 19 - Perfil de Benefícios e Riscos (Método DAM & VAM) 

Aplicação do Balanced ScoreCard à avaliação do Governo 
Eletrônico 
As atividades do setor público são organizadas e controladas com base em 
critérios e motivações diferentes das empresas privadas. Quais são as 
maiores diferenças?15 

• Missão administrada e imposta do exterior (um serviço público não se 
desenvolve pela vontade dos seus gestores); 

• Uso coletivo e não exclusivo de alguns bens (Estradas, Segurança, 
Regulação, etc.) 

• Estrutura de produção com menos atividades; 

• Condicionantes legais de decisão em todo o ciclo produtivo (Input/ 
Produção / Venda); 

• Ausência da pressão competitiva => ineficiências na estrutura 
produtiva; 

• Cálculo complexo de custos e preços dos serviços. 
Medir a performance em organizações não lucrativas, e em particular na 
administração pública é uma tarefa difícil. Trata-se de um setor muito 
abrangente que toca todos os aspectos da sociedade moderna; 
A prática de medição sempre existiu no setor público, embora sem grande 
intensidade. 
As questões atuais que se começam a colocar à maioria das administrações 
públicas, devido aos constrangimentos orçamentais, são bastante 

 
15 José Maria Pedro – Balanced ScoreCard (BSC) no Setor Público, IGF 
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inquietantes: O que estamos a fazer neste serviço público faz alguma 
diferença? Alguém tira vantagem com os nossos esforços? Alguém sabe que 
fazemos diferença? 
Para responder a estas questões os decisores precisam de ir além da 
contagem de inputs e outputs, devem saber avaliar o progresso em direcção 
aos objectivos. 
A informação usada pelo Balanced ScoreCard (BSC) é informação financeira 
e não financeira, informação externa e interna, informação constante sobre o 
desempenho organizacional e informação sobre os resultados atuais e 
futuros da organização. 
O BSC é utilizado para conhecer os indicadores de sucesso financeiros e não 
financeiros, os interessados internos e externos à organização (legisladores, 
clientes, decisores, etc.) e os indicadores de performance passados e 
esperados nos processos e nas atividades. 
Os objectivos da metodologia BSC e criar uma visão integral da organização 
e conhecer a sua situação atual, olhar em frente de forma proativa, alinhar a 
estrutura organizativa, estabelecer iniciativas prioritizadas em direcção à 
estratégia e influenciar o comportamento das pessoas chave. 
As vantagens da utilização do BSC numa organização não lucrativa passam 
por atribuir e evidenciar a responsabilização e a apresentação de resultados, 
atrair recursos escassos (fundos e pessoal), focar a estratégia, auto-
preservação, gerir a mudança e inspirar a confiança. 
Numa organização não lucrativa, onde a gestão é responsável pela eficiente 
alocação de fundos e não pelo lucro ou aumento do valor accionista, a 
missão pode ser: Levar música clássica à comunidade, reduzir a incidência 
de AIDS, aumentar a segurança pública, etc. 
A identificação dos Processos que acrescentam valor para os cidadãos, é a 
chave da aplicação do BSC a organizações do setor público. 
O sucesso do aperfeiçoamento dos processos depende em grande parte das 
competências dos funcionários e das ferramentas que usam como suporte à 
sua atividade. Funcionários motivados com competência e ferramentas 
adequadas operando num clima organizacional desenhado para sustentar os 
aperfeiçoamentos adotados nos processos, são os ingredientes centrais para 
prosseguir em melhoria contínua, dentro dos limites financeiros, em direcção 
à satisfação dos cidadãos e à realização da missão do organismo. 
Existem algumas aplicações do Balanced ScoreCard nalgumas 
administrações públicas em todo o mundo16, de que destacamos aqui os 
casos da Bélgica e da Bélgica e do Canadá. 

 
16 Balanced ScoreCard aplicado ao Governo Eletrônico: 
Bélgica: 
http://www.conclusionbts.com/cbts_data/Case_study_FEDICT_Benchmarking_Egov_v2b.pdf 
Canadá: 
http://www.hillwatch.com/files/Hillwatch_Images/PDF/e-
Impact_Benchmark_brochure_%28Gv05-03%29.pdf 
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Figura 20 - Perspectivas de aplicação do BSC ao Setor Público 

Modelo do Gartner Group para avaliação do Impacto das TIC 
no Setor Público 
O Gartner desde há alguns anos que perspetiva o valor do uso das TIC no 
setor público em três dimensões, que correspondem aos três públicos que 
efetivamente beneficiam da introdução de iniciativas de Governo Eletrônico. 

• Benefícios para os Cidadãos 

• Benefícios para os Políticos 

• Benefícios de Eficiência para a Administração Pública 
Infelizmente as expetativas e os ciclos temporais não coincidem nestes três 
públicos-alvo, mas a excelência do Governo Eletrônico é atingida quando se 
satisfazem o conjunto das três visões, de uma forma “oportunista”. 
A figura seguinte resume a perspectiva do Gartner Group para a avaliação do 
papel das tecnologias de informação e comunicação (TIC) no setor público, 
evidenciando os pré-requisitos (pilares), nomeadamente o Alinhamento 
Estratégico, o Retorno do Investimento, o Impacto nos Processos, a 
Arquitetura (informacional e tecnológica) e o Risco, que a partir das 
expetativas (políticas, econômicas, sociais, etc.), conduzem ao sucesso 
(benefícios) das iniciativas (desenvolvimento econômico e social, agilidade 
empresarial, redução dos custos de transação, satisfação nos eleitores, 
aumento da eficiência do Estado, etc.). 
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Figura 21 - Os cinco pilares de benefícios das TI no setor público 

Avaliação de sítios da Web 
Muitos países em todo o mundo criaram uma lista específica de atributos 
para avaliação de sítios Web, que não podem ser confundidos com critérios 
de avaliação de Governo Eletrônico17. 
Podem-se selecionar alguns destes atributos mais importantes para incluir na 
avaliação de iniciativas de Governo Eletrônico, mas o propósito deste estudo 
vai muito mais além da simples avaliação de sítios da Web. 
A tabela que se apresenta em seguida resulta do “Guia de Boas Práticas na 
Construção de Web Sites da Administração Directa e Indirecta do Estado” em 
Portugal. 

 
17 Guias de boas práticas para a elaboração e avaliação de sítios Web: 
Portugal: 
http://www.umic.gov.pt/UMIC/CentrodeRecursos/Publicacoes/guia_boas_praticas.htm 
Reino Unido:  
http://www.cabinetoffice.gov.uk/e-government/resources/quality-framework.asp 
Australia:  
http://www.agimo.gov.au/practice/mws 
Nova Zelândia:  
http://www.e-government.govt.nz/web-guidelines/index.asp 
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Tabela 4 - Critérios de Avaliação de sítios Web no Estado português 
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Proposta de Tabela de Indicadores de Avaliação de Governo 
Eletrônico 
Analisadas algumas das metodologias de avaliação, a questão está em saber 
qual a forma mais simples e eficaz de avaliar o Governo Eletrônico brasileiro, 
de forma a mobilizar os vários departamentos e os vários níveis de soberania 
e governo, para o progresso e a desmaterialização dos serviços e 
procedimentos administrativos entre o Estado e o Cidadão. 

Procuramos elaborar um conjunto de indicadores simples e perceptíveis pela 
generalidade dos intervenientes no esforço de implementação do Governo 
Eletrônico, podendo mesmo a vir a se constituir num guia de auto-avaliação. 

A lista que se apresenta neste estudo inclui dois grandes grupos, o primeiro 
relacionado com o “Impacto na vida do Cidadão” e o segundo relacionado 
com o “Impacto na Administração Pública”. 

Os indicadores foram escolhidos tendo como referência as atuais 
preocupações sociais e de “inclusão digital” do Governo      
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Tabela 5 - Indicadores de Avaliação de iniciativas de Governo Eletrônico 
Indicadores Medida Peso 

1. Conveniência para o Cidadão  60% 
1.1. Maturidade do serviço prestado electronicamente  20% 

1.1.1. Informação sobre direitos e obrigações S/N 10% 
1.1.2. Serviços analógicos num só sentido (baixar de formulários) S/N 10% 
1.1.3. Serviços digitais num só sentido (preenchimento e submissão on-line de formulários) S/N 20% 
1.1.4. Serviços digitais integrais (dois sentidos) para microprocessos (certidões, atestados, 

etc.) 
S/N 20% 

1.1.5. Serviços digitais integrais (dois sentidos) para macroprocessos (licenciamentos e 
outros serviços básicos globais da “Linha da Vida”.) 

S/N 20% 

1.1.6. Proatividade (antecipação das necessidades do cidadão) S/N 20% 
1.2. Orientação Social  20% 

1.2.1. Volume de uso em locais de acesso comunitário Escala 1 a 3 50% 
1.2.2. Alinhamento a Políticas Sociais Escala 1 a 2 50% 

1.3. Capacidade de comunicação e influência  15% 
1.3.1. Mail e telefone das instituições envolvidas S/N 20% 
1.3.2. Mail e telefone dos servidores públicos intervenientes S/N 20% 
1.3.3. Consulta Pública a documentos (Fóruns, chat, enquetes, etc.) sobre assuntos do 

cotidiano 
Escala 1 a 4 20% 

1.3.4. Consulta Pública a documentos (Fóruns, chat, enquetes, etc.) sobre opções políticas Escala 1 a 4 20% 
1.3.5. Referendos e sondagens on-line, com autenticação digital S/N 20% 

1.4. Multiplicidade de acesso a canais  15% 
1.4.1. Acesso privativo a serviços S/N 20% 
1.4.2. Quiosques ou PCs de acesso público S/N 20% 
1.4.3. Intermediação presencial a serviços eletrônicos S/N 20% 
1.4.4. Call center (com serviços fixos ou móveis) S/N 20% 
1.4.5. Contact center (com serviços fixos ou móveis) S/N 20% 

1.5. Facilidade de uso  15% 
1.5.1. Linguagem compreensível Escala 1 a 3 20% 
1.5.2. Navegabilidade Escala 1 a 4 20% 
1.5.3. Rapidez Escala 1 a 3 20% 
1.5.4. FAQ, Ajuda on-line ou pelo telefone S/N 20% 
1.5.5. Acesso a cidadãos com necessidades especiais Escala 1 a 3 20% 

1.6. Transparência e Conveniência  15% 
1.6.1. Prestação de Contas Escala 1 a 2 20% 
1.6.2. Prontidão 24x7 S/N 20% 
1.6.3. Pagamentos on-line ou pelo telefone S/N 30% 
1.6.4. Acompanhamento eletrônico do estado dos processos Escala 1 a 3 30% 

2. Impacto na Administração Pública  40% 
2.1. Eficiência e Efetividade  40% 

2.1.1. Tempo Escala 1 a 5 30% 
2.1.2. Custo de funcionamento Escala 1 a 5 30% 
2.1.3. Volume de Uso Escala 1 a 5 40% 

2.2. Inovação organizacional e informacional  30% 
2.2.1. Solução parcial de um organismo S/N 15% 
2.2.2. Solução global de um organismo S/N 15% 
2.2.3. Solução global inter-departamental S/N 15% 
2.2.4. Utilização de repositórios de informação comuns S/N 15% 
2.2.5. Replicabilidade a outras situações Escala 1 a 4 20% 
2.2.6. Sustentabilidade (Outsourcing, terceirização, modelo de gestão, etc.) Escala 1 a 3 20% 

2.3. Inovação tecnológica  30% 
2.3.1. Utilização de Soluções normalizadas e abertas Escala 1 a 4 20% 
2.3.2. Utilização de plataformas de interoperabilidade  S/N 10% 
2.3.3. Utilização de Web Services S/N 10% 
2.3.4. Utilização de ferramentas de Gestão Documental e Workflow Escala 1 a 3 10% 
2.3.5. Utilização de ferramentas de CRM S/N 20% 
2.3.6. Grau de Segurança (Autenticidade, Confidencialidade, Integridade e Não Repúdio) Escala 1 a 4 20% 
2.3.7. Utilização de Infra-estrutura de cluster e grid S/N 10% 
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Dados de Identificação: 
As avaliações deverão ser acompanhadas de dados de identificação relativos 
à iniciativa de Governo Eletrônico, nomeadamente: 

Nome do Serviço: 
Entidade ou entidades prestadoras: 
Categoria temática: 

• Social 
• Educação 
• Saúde 
• Desenvolvimento Econômico 
• Segurança 
• Prestação de Contas 

Evento da Linha da Vida a que o serviço está associado: 
Padrão de Interoperabilidade (e-Ping): 
Contato: 
Web Site: 

Descrição dos Indicadores: 

Indicadores de Conveniência para o Cidadão 
O grupo de indicadores de Conveniência para o Cidadão é constituído por 
seis subgrupos: 

• Maturidade do serviço prestado electronicamente 

• Orientação Social 

• Capacidade de comunicação e influência 
• Multiplicidade de acesso a canais 

• Facilidade de uso 

• Transparência e Conveniência 

Maturidade do serviço prestado eletrônicamente 
A Maturidade traduz em que medida o serviço é prestado de maneira 
totalmente desmaterializada e integral: 
 

• Informação sobre direitos e obrigações 
(Diretamente observável) 
- 10% (Gartner – “informação”) 

• Serviços analógicos num só sentido (baixar de formulários) 
(Diretamente observável) 
– 10% (Gartner – “Interação” – “recebimento” por parte do cidadão) 

• Serviços digitais num só sentido (preenchimento e submissão on-
line de formulários) 
(Diretamente observável) 
– 20% (Gartner – “Interação” – “envio” pelo cidadão) 

• Serviços digitais integrais nos dois sentidos para microprocessos 
(certidões, atestados, etc.) 
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(Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 
– 20% (Gartner – “Transação” para microprocessos) 

• Serviços digitais integrais nos dois sentidos para 
macroprocessos 
(licenciamentos e outros serviços básicos globais da linha da vida) 
(Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 
– 20% (Gartner - “Transformação” – serviço completo para 
macroprocessos) 

• Proatividade (antecipação das necessidades do cidadão) 
((Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 
– 20% (Gartner - “Transformação”) 

Orientação Social 
A Orientação Social é uma preocupação determinante do atual Governo 
brasileiro, no entanto a falta de conhecimento da utilização efetiva de 
serviços de Governo Eletrônico, por parte das classes mais desfavorecidas 
(D e E, abaixo de 5 salários mínimos), em locais de acesso comunitário à 
Internet (telecentros), torna este indicador bastante condicionado aos 
progressos que se forem verificando no âmbito do Observatório Nacional de 
Inclusão Digital (ONID) e à qualidade e detalhe da informação obtida: 

Volume de uso em locais de acesso comunitário  
(Dependente do ONID - Observatório Nacional de Inclusão Digital) 

– 50%  
1 – x% de utilização18– 30% 
2 – y% de utilização – 30% 
3 – z% de utilização – 40% 

Alinhamento a Políticas Sociais 
(Diretamente observável) 
Pretende-se valorizar nesta fase as iniciativas que tenham uma 
orientação predominante aos direitos e benefícios dos cidadãos, uma 
vez que até aqui têm sido mobilizados mais recursos para os deveres 
e as obrigações, deixando as áreas sociais menos beneficiadas de 
iniciativas de Governo Eletrônico: 

– 50% 
1 – Deveres e obrigações – 15% 
2 – Direitos e benefícios – 35% 

Capacidade de comunicação e influência 
Trata-se de tentar valorizar a receptividade e abertura do Estado à influência 
e participação dos cidadãos na tomada de decisões administrativas e 

 
18 ONID - Observatório Nacional de Inclusão Digital 
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políticas. Pretende reforçar uma linha de cidadania e participação 
democrática de todos os cidadãos brasileiros no funcionamento das 
instituições públicas. 

Mail e telefone das instituições envolvidas 
(Diretamente observável) 

– 20% 
Sim = 20% 
Não = 0% 

Mail e telefone dos servidores públicos intervenientes 
(Diretamente observável) 

– 20% 
Sim = 20% 
Não = 0% 

Consulta Pública de documentos sobre assuntos do cotidiano 
(Fóruns, chat, enquetes, etc.) 
(Diretamente observável) 

– 20% 
1 – Fórum = 2% 
2 – Enquête = 2% 
3 – Chat = 7% 
4 – Consulta pública = 9% 

Consulta Pública de documentos sobre opções políticas 
(Fóruns, chat, enquetes, etc.) 
(Diretamente observável) 

– 20% 
1 – Fórum = 2% 
2 – Enquête = 2% 
3 – Chat = 7% 
4 – Consulta pública = 9% 

Referendos e sondagens on-line, com autenticação digital  
(Diretamente observável) 

– 20% 
Sim = 20% 
Não = 0% 

Multiplicidade de acesso a canais 
A Multiplicidade de Canais traduz a abrangência que cada iniciativa de 
Governo Eletrônico tem ao disponibilizar o acesso a todos os cidadãos, 
independentemente da sua literacia digital, nomeadamente o fornecimento 
dos mesmos serviços através de canais tradicionais (atendimento pessoal, 
telefone, etc.), com a mesma qualidade obtida por acesso direto à Internet. 
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Acesso privativo a serviços 
(Diretamente observável) 
Situação em que apenas se disponibilizou a iniciativa de Governo 
Eletrônico na Internet sem qualquer preocupação de fazer chegar o 
serviço a todos aqueles que não têm acesso privativo a estes meios. 

– 20% 
Sim = 20% 
Não = 0% 

Quiosques ou PCs de acesso público  
(Diretamente observável) 
O conceito de Quiosque traduz a preocupação de criar meios de 
acesso facilitados a todos, em regime de self service, 
independentemente de se tratar de equipamentos adaptados ao 
acesso de pessoas tecnologicamente pouco habilitadas (telas táteis, 
teclados virtuais, etc.) ou simplesmente PC de acesso público. 

– 20% 
Sim = 20% 
Não = 0% 

Intermediação presencial a serviços eletrônicos 
(Requer consulta à entidade) 
A intermediação presencial a serviços eletrônicos é um atendimento 
pessoal baseado nos serviços de Governo Eletrônico, em que o 
servidor ou o monitor ajudam o cidadão a obter a mesma qualidade de 
serviço como alguém pode obter diretamente com acesso à Internet 
em sua casa. Cabe à entidade implementadora divulgar e preparar os 
monitores e servidores, junto dos postos de acesso comunitários e 
outro tipo de atendimentos públicos. 

– 20% 
Sim = 20% 
Não = 0% 

Call Center (com serviços fixos ou móveis) 
(Diretamente observável) 
Local em uma organização onde se concentram as ligações 
telefônicas de clientes. Um Call Center típico tem a capacidade de 
suportar um grande volume de ligações simultaneamente, atendendo, 
mantendo o registro e redirecionando essas ligações quando 
necessário. As tecnologias utilizadas num Call Center são sobretudo 
relacionadas com o funcionamento automático da centrais telefónicas 
(ACD - Automatic Call Distribution, IVR - Interactive Voice Response e 
CTI - Computer-Telephony Integration). 

– 20% 
Sim = 20% 
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Não = 0% 
Contact Center (com serviços fixos ou móveis) 
(Diretamente observável) 
Um Contact Center é um Call Center mais centrado no cliente / 
cidadão, através da criação de repositórios de informação integrada e 
partilhada (bases de conhecimento), com o intuito de otimizar o valor 
da informação ao longo da sua relação com a organização. Os Contact 
Centers baseiam-se numa perspectiva  e em tecnologia da família 
CRM. 

– 20% 
Sim = 20% 
Não = 0% 

Facilidade de uso 
A facilidade de uso tem uma relação muito próxima com a qualidade dos 
sítios Web. A avaliação de sítios Web pode e deve ser efetuada 
separadamente, através da inclusão de dezenas de atributos não 
considerados numa avaliação de iniciativas de Governo Eletrônico. 
Selecionaram-se para este estudo apenas cinco dos atributos mais 
importantes considerados na avaliação de sítios Web. 

Linguagem compreensível 
(Diretamente observável) 

– 20% 
1 – Técnica (jurídica, financeira etc.) = 5% 
2 – Corrente -  7% 
3 – Objetiva e clara - 8% 

Navegabilidade 
(Diretamente observável) 

– 20% 
1 – Presença de mapa do sítio – 4% 
2 – Presença de motor de busca – 6% 
3 – Presença de barra de navegação (“menu” com os 
“grandes temas”) – 4% 
4 – Presença de barra de estado (“migalha de pão”) – 6% 

Rapidez 
(Diretamente observável) 

– 20% 
1 – Mais de 20 segundos para internet19 / Mais de 2 
minutos para call/contact center – 6% 
2 – Entre 8 e 20 segundos para internet / Entre 1 e 2 
minuto para call/contact center – 7% 

 
19 Com modems de 54 K 
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3 – Menos de 8 segundos para internet / Menos de 1 
minuto para call/contact center – 7% 

Ajuda on-line ou pelo telefone ou FAC20 
(Diretamente observável) 

– 20% 
Sim = 20% 
Não = 0% 

Acesso aos cidadãos com necessidades especiais 
(Diretamente observável) 

– 20% 
1 – Nível “A” (prioridade 1 das diretivas do W3C) – 6% 
2 – Nível “AA” (prioridades 1 e 2 das diretivas do W3C) – 
7% 
3 – Nível “AAA” (prioridades 1, 2 e 3 das diretivas do 
W3C) – 7% 

Transparência e Conveniência 
A Transparência e a Conveniência englobam atributos que facilitam a vida do 
cidadão, tornando os serviços públicos mais transparentes e econômicos, 
através da disponibilização de facilidades de grande valor na vida prática. 

 
Prestação de Contas 
(Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 

– 20%  
1 – Indicação do custo para o Estado – 10% 
2 – Indicação do responsável pelos atos administrativos 
– 10% 

Prontidão 24x7 
(Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 
Refere-se à disponibilidade do serviço a tempo inteiro (24 horas vezes 
7 dias na semana) 

– 20% 
Sim = 20% 
Não = 0% 

 
Pagamentos on-line ou pelo telefone 
(Diretamente observável) 

– 30% 

 
20 FAQ – Frequent Asking Questions (Perguntas mais Freqüentes) 
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Sim = 30% 
Não = 0% 

Acompanhamento eletrônico do estado dos processos 
(Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 

– 30% 
1 – Ausência de rastreamento – 0% 
2 – Informações sobre o estágio do processo – 10% 
3 – Proatividade: avisos por e-mail ou telefone, etc – 20% 

Indicadores de Impacto na Administração Pública 
O grupo de indicadores de Impacto para a Administração Pública é 
constituído por três subgrupos: 

• Eficiência e Efetividade 

• Inovação organizacional e informacional 

• Inovação tecnológica 

Eficiência e Efetividade 
A medição dos ganhos efetivos em tempo e custo com a introdução de 
iniciativas de Governo Eletrônico não é fácil, uma vez que exige o 
conhecimento desde logo dos tempos de demora e custos médios do serviço, 
anteriores à sua automatização. No entanto a medição dos tempos e custos é 
determinante para que se avalie a eficiência da introdução dos novos 
serviços eletrônicos. 

Tempo 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 

–  30% 
                               1 – economia de até 20% de tempo – 6% 
                               2 – economia de 40% de tempo – 6% 
                               3 – economia de 60% de tempo – 6% 
                               4 – economia de 80% de tempo – 6% 
                               5 – economia de mais de 80% de tempo – 6% 
 

Custo de funcionamento 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 
Custo de prestação do serviço, excluídos todos os custos de 
arquitetura e engenharia de software (análise, desenvolvimento, 
instalação etc) e de aquisição e instalação de infra-estrutura de 
hardware e comunicações, os quais deverão se incluídos nos custos 
de prestação do serviço sob a forma de amortização. 

–  30% 
                               1 – economia de até 20% do custo – 6% 
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                               2 – economia de 40% do custo – 6% 
                               3 – economia de 60% do custo – 6% 
                               4 – economia de 80% do custo – 6% 
                               5 – economia de mais de 80% do custo – 6% 

Volume de uso 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 

As estatísticas deverão se dadas em nº de usuários únicos e não em 
páginas consultadas ou em hits21 

– 40% 
                               1 – atende a até 20% dos usuários potenciais – 8% 
                               2 – atende a 40% dos usuários potenciais – 8% 
                               3 – atende a 60% dos usuários potenciais – 8% 
                               4 – atende a 80% dos usuários potenciais – 8% 
                               5 – atende a mais de 80% dos usuários potenciais – 8% 

Inovação organizacional e informacional 
Este indicador procura avaliar o grau de sofisticação da solução do ponto de 
vista organizacional e de utilização cooperativa da informação necessária 
para a prestação de um serviço de qualidade. Procura também avaliar as 
condições de sustentabilidade da iniciativa, para além dos ciclos governativos 

Solução parcial de um organismo 
(Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 
Disponibilização de parte de um serviço de competência de uma 
entidade. 

– 15% 
Sim = 15% 
Não = 0% 

Solução global de uma entidade 
(Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 
Disponibilização de um serviço completo de competência de uma 
entidade 

– 15% 
Sim = 15% 
Não = 0% 

Solução global inter-departamental 
(Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 

 
21 hits são o número de links e objetos que cada página carrega ao abrir, o que incrementa 
em excesso as estatísticas de utilização. 
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Disponibilização de um serviço completo de competência de mais de 
uma entidade Utilização de repositórios de informação comuns 

– 15% 
Sim = 15% 
Não = 0% 

Utilização de repositórios de informação comuns 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 
A partilha de informação comum, através da representação 
tendecialmente única dos cidadãos, empresas, território, etc. e a 
existência de uma administração de dados partilhada, constitui um 
avanço significativo nas perspetivas de oferta de serviços eletrônicos, 
passando as várias entidades informacionais a serem representadas 
com coerência, atualidade, integridade e consistência. 

– 15% 
Sim = 15% 
Não = 0% 

Replicabilidade a outras situações 
(Diretamente observável, mas com vantagem em complementar a 
informação junto da entidade promotora) 
O modelo de aplicativo pode ser utilizdo em mais de uma entidade (por 
exemplo aplicação de gestão de recursos, workflows de aprovação de 
licenças, etc.) 

– 20% 
1 – Solução específica impassível de réplica – 0% 
2 – Possibilidade de uso da solução em outras áreas de 
atuação – 6% 
3 – Possibilidade de uso da solução em outras esferas 
de governo – 6% 
4 –  Possibilidade de uso da solução em outros Poderes 
da União – 8% 

Sustentabilidade (Outsourcing, terceirização, modelo de gestão, etc.) 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 

É importante acautelar a sustentabilidade das soluções para além dos 
ciclos políticos, nomeadamente garantindo a transferência de 
conhecimento e documentando adequadamente as soluções, evitando 
dependências excessivas em relação a fornecedores externos. 

– 20% 
1 – Uso de outsourcing – 6%  
2 – Grau de terceirização 

a – Menos da metade do pessoal terceirizado – 
5% 
b – Mais da metade do pessoal terceirizado – 2% 

3 – Modelo de gestão – 7% 
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Inovação tecnológica 
A Inovação Tecnológica pode ser considerada conjuntural, mas não deixa de 
constituir uma forma de incentivar um conjunto de tecnologias mais ou menos 
sofisticadas e capazes de gerar benefícios sustentáveis para o futuro. 

Utilização de Soluções normalizadas e abertas 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 
O Estado não deve investir em infraestruturas fechadas, e deve 
encorajar a criação de redes normalizadas e seguras, capazes de 
proporcionarem melhores e mais partilhados serviços eletrônicos. A 
utilização de normas de interoperabilidade em conformidade com o 
Padrão e-Ping e o uso, cada vez mais significativo, de software livre 
constituem fatores de independência em relação a soluções 
demasiado proprietárias e geradoras de dependência face a 
fornecedores externos. 

– 20% 
1 – Interconexão – 5% 
2 – Segurança – 5% 
3 – Meios de acesso – 5% 
4 – Organização e intercâmbio de informações – 5% 

Utilização de plataformas de interoperabilidade 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 
A utilização de plataformas de interoperabilidade disponíveis no 
mercado para a integração de sistemas legados (legacy systems), 
possibilita a integração de sistemas num canal (bus) capaz de 
proporcionar trocas de informação e serviços entre sistemas 
heterogêneos. 

– 10% 
Sim = 10% 
Não = 0% 

Utilização de Web Services 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 
Os Web Services constituem hoje uma forma de partilha de 
informação sem necessidade de copiar ou replicar ficheiros, uma vez 
que são usados protocolos de ligação e mensagens para invocação de 
serviços, um vocabulário e uma gramática formal XML (WSDL - Web 
Services Description Language), permitindo às organizações 
descrever, descobrir  e usar web services listados numa UDDI 
(Universal Description, Discovery and Integration) ou em diretórios de 
web services. 

– 10% 
Sim = 10% 
Não = 0% 
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Utilização de ferramentas de Gestão Documental e Workflow 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 
As tecnologias de Gestão Documental e Workflow constituem modos 
de partilhar informação desmaterializada, através da criação de formas 
de encaminhamento automáticas ou ad hoc, de modo a facilitar o 
processo decisório em tarefas administrativas partilhadas entre 
entidades diferentes, e integradas no mesmo processo ou serviço ao 
cidadão. 

– 10% 
1 – Utilização de repositório de documentos – 3% 
2 – Utilização de regras de encaminhamento – 3% 
3 – Rastreamento de processos – 4% 

Utilização de ferramentas de CRM 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 
O CRM (Costumer Relationship Management) é uma disciplina de 
gestão que utiliza ferramentas tecnológicas e técnicas especializadas 
para facilitar as operações de front office com o intuito de otimizar o 
valor do cliente / cidadão, ao longo da sua relação com a organização. 

– 20%  
Sim = 20% 
Não = 0% 

Grau de Segurança (Autenticidade, Confidencialidade, Integridade e 
Não Repúdio) 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 

A segurança dos sistemas que suportam os serviços de Governo 
Eletrônico constitui um fator de credibilização e confiança entre todas 
as entidades públicas e privadas que intervêm nos respectivos 
processos. Consoante o requisito de segurança cumprido assim se 
pode confiar mais ou menos na solução implementada: A 
Autenticidade garante a identidade do emissor, a Confidencialidade 
garante a identidade do recetor, a Integridade garante a fidelidade da 
mensagem e o Não Repúdio garante que nenhuma das partes pode 
negar o envolvimento na transação. 

– 20% 
1 – Autenticidade – 5% 
2 – Confidencialidade – 5% 
3 – Integridade – 5% 
4 – Não-repúdio – 5% 

Utilização de Infra-estrutura de “cluster” e “Grid” 
(É necessário coletar informação junto da entidade promotora) 
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A utilização de infra-estruturas de cluster e Grid constitui uma forma de 
partilha e balanceamento de recursos tecnológicos, garantindo uma 
maior segurança e continuidade de serviços. 

– 10% 
   Sim – 10% 

Não – 0% 
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Anexo 
 

PPA 2004-2007 – Plano Plurianual de Investimentos – ”Plano Brasil 
para Todos” - Dimensão Social: Desafios do MEGAOBJETIVO I - 
Inclusão social e redução das desigualdades sociais (10º Desafio) 
Desafio 10 - Ampliar o acesso à informação e ao conhecimento por meio 
das novas tecnologias, promovendo a inclusão digital 
Informação é um recurso social estratégico para a criação de riquezas e bem-estar nas 
sociedades contemporâneas. O acesso à informação é condição essencial para a construção 
da democracia, criação de oportunidades, produção e distribuição de riquezas. 

Quanto mais universal e plural é o convívio com a informação, mais democrática é a 
sociedade, mais competitiva é a economia. 

A universalidade e pluralidade, nesse caso, implicam o provimento de um meio adequado 
aos cidadãos, comunidades, instituições e empresas, além de condições culturais, 
econômicas e técnicas para a produção e comunicação de informação, assegurado o 
necessário retorno. 

Por isso, uma política pública de inclusão social e digital deve considerar como aspectos 
essenciais três dimensões distintas e complementares. Há a dimensão tecnológica, segundo 
a qual o acesso à informação significa a disponibilização de tecnologias e meios de acesso. 
A televisão digital permitirá a convergência tecnológica, praticamente anulando as diferenças 
entre radiodifusão e telecomunicações. A dimensão educacional deve possibilitar às pessoas 
a capacidade de utilizar os meios eletrônicos e transformar informação em conhecimento. O 
aspecto educacional abrange questões básicas – ler e escrever –, bem como o manejo das 
novas tecnologias. Quanto à dimensão cultural, há uma preocupação com o conteúdo 
disponibilizado, forma de garantir o efetivo acesso à informação. Como conteúdos distintos – 
econômico, político, artístico-cultural, entretenimento, etc. – estão, em sua maior parte, em 
língua inglesa, é necessário ainda assegurar a preservação cultural de cada comunidade e 
da sociedade brasileira. 

Devido à complementaridade das dimensões, programas estão sendo desenvolvidos de 
forma a integrá-las. O programa Universalização dos Serviços de Telecomunicações se 
destaca por pretender dar a todos os cidadãos serviços de telecomunicações, o que significa 
inclusão social, independentemente de localização e condição socioeconômica. 

Apresenta como foco de suas ações a população das localidades com menos de 100 
habitantes, de baixo poder aquisitivo, de regiões remotas e fronteiras com interesse 
estratégico, órgãos de segurança e unidades de serviço público em pontos longínquos do 
território nacional, dentre outras. 

Os benefícios ao público-alvo serão alcançados por meio da implementação de ações que 
cobrirão parcela de custo não recuperável nos serviços de acesso à Internet. Isso inclui o uso 
de terminais por instituições de ensino fundamental, médio e profissionalizante, instituições 
de assistência a deficientes, por deficientes carentes, bibliotecas públicas federais, 
estaduais, municipais, centros de difusão cultural e científica e organizações da sociedade 
civil de interesse público. 

De forma complementar, criou-se o programa Inclusão Digital, que se destina a promover a 
aproximação com as tecnologias de informação e comunicação e com o acervo de 
informações e conhecimentos disponibilizados por meio destas, contribuindo para a inclusão 
social dos cidadãos brasileiros. Este programa tem como foco comunidades, jovens e outros 
segmentos, cuja situação socioeconômica imponha dificuldade de acesso aos benefícios das 
novas tecnologias. 
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A implementação da TV Digital, a ser efetivada por meio da ação “Formulação da Política de 
Radiodifusão Digital”, pertencente ao programa Gestão da Política de Comunicações, 
integrará a parcela da população hoje digitalmente excluída. 

Contribuir para a melhoria da qualidade do ensino em todos os seus níveis e modalidades, 
por meio de práticas pedagógicas modernas, materiais didáticos atualizados, inovação 
tecnológica e infra-estrutura física e instrumental necessários à aprendizagem é o fulcro do 
programa Escola Moderna. A inserção das novas tecnologias na educação presencial e na 
educação a distância é condição indispensável à democratização do acesso à formação 
inicial e continuada, à melhoria de qualidade dos processos de ensinoaprendizagem e à 
valorização dos profissionais da educação. 

Para integrar e coordenar o desenvolvimento e a utilização de produtos e serviços 
avançados de computação, comunicação e suas aplicações, o programa Sociedade da 
Informação elegeu como foco o incentivo ao comércio eletrônico (e-business e ecommerce), 
fundamental para a modernização do setor privado. Essa modalidade de comercialização 
permite ampliar e diversificar mercados e aperfeiçoar as atividades de negócios; apoiar o 
desenvolvimento de pequenas e médias empresas, gerando trabalho e renda; incentivar os 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias, além de desenvolver a 
infra-estrutura baseada em redes de alta velocidade, que tem enorme potencial de 
aplicações no sentido de melhoria na competitividade e na qualidade de vida dos cidadãos. 

Democratizar e universalizar o acesso à informação e ao conhecimento significa prover 
educação, treinamento e cultura necessários para operar as tecnologias de comunicação que 
estão sendo disponibilizadas à sociedade e garantir a capacidade de transformar informação 
em conhecimento. Esta política deve respeitar as necessidades individuais, a diversidade 
cultural brasileira e as grandes carências sociais do país. 
  
 


